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INTRODUÇÃO 

   A elaboração do Plano Munic ipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sól idos ð PMGIRS, é condição necessár ia para o Distr i to  Federal  e os demais 

Munic ípios Brasi le iros terem acesso aos recursos da União, destinados à 

l impeza urbana e ao manejo de resíduos sól idos.  

   O conteúdo mínimo encontra - se no Ar tigo  19 da Lei Federal nº 12.305 

de 02 de agosto de 2010 ð Ministér io do Meio  Ambiente,  que insti tui  a Pol í t ica 

Nac ional de Resíduos Sól idos (al tera a Lei  n o  9.605,  de 12 de fevereiro de 1998) 

e dá outras providênc ias.   

Para munic ípios com população total  infer ior  a vinte mi l  habi tantes,  

apurada com base nos dados do censo mais rec ente real izado pelo Insti tuto  

Brasi le i ro de Geografia e Estatística -  IBGE, o PMGIRS terá conteúdo 

simpl i ficado,  conforme estabelec ido pelo Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro 

de 2010 que regulamenta a Pol í t ica Nacional  de Resíduos Sól idos - PNRS. 

   O PMGIRS pode estar inser ido no Plano de Saneamento Básico 

integrando - se com os planos de água,  esgoto,  drenagem urbana e resíduos 

sól i dos,  previstos na Lei  nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007.   

Neste caso deve ser  respei tado o conte údo mínimo defini do em ambos 

o s documentos legais.   

Os munic ípios que optarem por  soluções consorc iadas intermunic ipais 

para gestão dos resíduos sól idos estão dispensados da elaboração do plano 

munic ipal  de gestão integrada de resíduos sól idos,  desde que o plano  

intermunic ipal  atenda a o conteúdo mínimo previsto no Ar tigo  19 da Lei  nº  

12.305 /2010.  

A l impeza urbana consti tui - se em impor tantíssimo fator  de qual idade 

de vida e saúde públ ica das sociedades e comunidades urbanas.  

Temas como:  

a)  contaminação de lençol  freático pelo chorume dos r esíduos;  

b)  presença de animais e vetores de doenças nos l ixões;  

c )  aspectos de l impeza,  asseio e conservação das vias e logradouros 

públ icos;  

d)  relação entre catadores de mater iais rec icláveis e soc iedade; e  

e)  coleta seletiva de resíduos são for temente l igadas às demandas 

atuais das pessoas e suas aval iações quanto às c idades em que 

moram.  
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Apesar  dos esforços de muitas prefei turas para ger i rem de forma 

efic iente os serviços e equipamentos de l impeza urbana,  ainda fal tam a 

implementação de programas,  planos e aç ões para a melhor ia dos sistemas e 

de seu gerenc iamento.   

Além de recursos financeiros, fa l tam ações vol tadas para capac i tação 

da Administração Munic ipal , programas de educação e conscientização 

ambiental  com foco na gestão de resíduos sól idos e, pr inc ipal mente um 

planejamento estruturado de todas as ações vol tadas à gestão integrada de  

resíduos sól idos urbanos.  

Nesse sentido,  o Plano Munic ipal  de Gestão Integrada de Resíduos 

Sól idos ð PMGIRS, consti tui - se em impor tante fer ramenta de gestão e 

gerenc iamento de todas as atividades e equipamentos de l impeza urbana de 

uma c idade.   

Em sua essênc ia, o Plano Munic ipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sól idos ð PMGIRS, que i rá conduzir  as atividades munic ipais de l impeza urbana 

com foco em:  

a)  Educação Ambiental ;  

b)  Colet a Seletiva;  

c )  Capac i tação Ambiental ;  

d)  Limpeza de Vias e Logradouros Públ icos; e  

e)  Tr iagem e Destinação Final  Ambientalmente Correta dos 

Resíduos Sól idos Urbanos, passando por  aspectos Legislativos 

e Financeiros.  

O presente trabalho é fruto de um projeto sóc io a mbiental  a ser 

apresentado quando sol ic i tado ao Órgão Ambiental  Fiscal izador , no caso o 

NATURATINS e  tem como objetivo: planejar ,  regular  e fiscal izar  o manejo e a 

disposição final de resíduos sólidos,  gerados no Munic ípio de Dois Imãos do 

Tocantins .  
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Tópico I  
 
 
 

OBJETIVOS 
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1. ð OBJETIVOS 

O Plano Munic ipal de Ge stão  Integrad a  de Resíduos Sól idos Urbanos - 

PMGIRS, de Dois Irmãos do Tocantins  ð TO, terá como objetivo pr inc ipal  atender 

aos requisi tos mínimos legais da Pol í t ica Na c ional  de Resíduos Sól idos ð PNRS, 

pela Lei  nº 12.305 de 02 de agosto de 2010,  a saber :  

a)  diagnóstico da si tuação dos resíduos sól idos gerados no respectivo 

munic ípio,  contendo a or igem, o volume,  a carac ter ização dos resíduos e as 

formas de destinação e dis posição final  adotadas;  

b)  identi ficação de áreas favoráveis para disposição final  

ambientalmente ade quada de rejei tos,  observado o plano diretor  de que trata 

o §  1°  do Ar tigo  182 da Consti tuição Federal e o zoneamento ambiental ,  se 

houver ;  

c )  identi ficação das possibi l idades de implantação de soluções 

consorc iadas ou compar ti lhadas com outros Munic ípios,  considerando,  nos 

cr i tér ios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelec idos e as 

formas de prevenção dos r iscos ambientais,  conforme a Lei  nº 11.1 07/2005  

(Lei  Federal  dos Consórc ios Públ icos) que regulamenta o Ar tigo  214 da 

Consti tuição Federal  e estabelece as normas gerais de contratação dos 

consórc ios públ icos;  

d)  identi ficação dos resíduos sól idos e dos geradores sujei tos ao 

plano de gerenc iamento e specí fico nos termos do Ar tigo  20 da Pol í t ica Nac ional 

de Resíduos Sól idos ð PNRS, ou a sistema de logística reversa na forma do 

Ar tigo  33 da PNRS, observadas as disposições desta Lei  e de seu regulamento,  

bem como as normas estabelec idas pelos órgãos do S istema Nac ional  de Meio 

Ambiente -  SISNAMA e do Sistema Nac ional de Vigi lânc ia Sani tár ia  -  SNVS; 

e)  procedimentos operac ionais e espec i ficações mínimas a serem 

adotados nos serviços públ icos de l impeza urbana e de manejo de resíduos 

sól idos,  inc luída a dispos ição final  ambientalmente adequada dos rejei tos e 

observada a Lei  n°  11.445/ 2007;  

f)  indicadores de desempenho operac ional  e ambiental  dos serviços 

públ icos de l impeza urbana e de manejo de resíduos sól idos;  

g)  regras para o transpor te e outras etapas do gerenc i amento de 

resíduos sól idos de que trata o Ar tigo  20 da PNRS, observadas as normas 

estabelec idas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS e demais disposições 

per tinentes da legislação federal e estadual ;  

h)  definição das responsabi l idades quanto à sua i mplementação e  

operac ional ização,  inc luídas as etapas do plano de gerenc iamento de resíduos 

sól idos a que se refere o Ar tigo  20 da PNRS a cargo do poder  públ ico;
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i )  programas e ações de capaci tação técnica vol tados para sua 

implementação e operac ional ização;  

j )  programas e a ções de educação ambiental  que promovam a não 

geração, a redução,  a reuti l ização e a rec iclagem de resíduos sólidos;  

k)  programas e ações para a par tic ipação dos grupos interessados, 

como as cooperativas ou outras formas de assoc iação de catadores de 

mater ia i s reuti l izáveis e rec ic láveis formadas por  pessoas fís icas de baixa 

renda,  se houver ;  

l )  mecanismos para a c r iação de fontes de negóc ios,  emprego e 

renda,  mediante a valor ização dos resíduos sól idos;  

m)  sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços púb l icos 

de l impeza urbana e de manejo de resíduos sól idos, bem como a forma de 

cobrança desses serviços ,  observada a Lei n°  11.445/ 2007;  

n)  metas de redução, reuti l ização, coleta seletiva e rec ic lagem, entre 

outras,  com vistas a reduzir  a quantidade de rejei tos  encaminhados para 

disposição final  ambientalmente adequada;  

o)  descr ição das formas e dos l imi tes da par tic ipação do poder  

públ ico local  na coleta seletiva e na logística reversa,  respei tado o disposto 

no Ar tigo  33 da PNRS, e de outras ações relativas à resp onsabi l idade 

compar ti lhada pelo c ic lo de vida dos produtos;  

p)  meios a serem uti l izados para o controle e a fiscal ização, no 

âmbito local ,  da implementação e operac ional ização dos planos de 

gerenc iamento de resíduos sól idos de que trata o Ar tigo  20 da PNRS e dos 

sistemas de logística reversa previstos no Ar tigo  33 da PNRS;  

q)  ações preventivas e corretivas a serem praticadas, inc luindo 

programa de moni toramento;  

r )  identi ficação dos passivos ambientais relac ionados aos resíduos 

sól idos,  inc luindo áreas contaminadas,  e respectivas medidas saneadoras; e  

s)  per iodic idade de sua revisão,  observado pr iori tar iamente o per íodo 

de vigênc ia do plano plur ianual  munic ipal .  

Por tanto o presente PMGIRS tem por  objetivo geral  a proposição de 

ações visando implementar  os serviços de l i mpeza urbana e manejo de 

resíduos sól idos segundo as condições necessár ias e sufic ientes para que a 

população atual  e futura do munic ípio,  possa compar ti lhar  dos aspectos 

operac ionais e gerenc iais do setor  de forma integrada.  

O Plano Munic ipal de Ge stão  In tegrad a  de Resíduos Sól idos Urbanos - 

PMGIRS, de Dois Irmãos do Tocantins  ð TO, terá como Empreendedor  

Responsável  e como Equipe Técnica Responsável  os c i tados no Tópico II .
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2. - DADOS DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

2.1. -   Empreendedor  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS  

CNPJ. : 02.070.563/0001 - 81  

Representante : WANILSON COELHO VALADARES  

Cargo: Prefei t o  Munic ipal  

Endereço: Avenida Pará,  nº 178,  Centro  

77 685 - 000 ð Dois Irmãos do Tocantins  /  TO  

Telefone. : (63) 3362 - 1228  

 

2.2. -   Empreendimento  

PLANO  MUNICIPAL DE GESTÃ O INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS -  PMGIRS 

Munic ípio: DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS  

Encarregad o : WANILSON COELHO VALADARES  

Cargo : Prefei t o  Munic ipal  
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2.3. -   Dados do Técnico e da Equipe Técnica  

2.3.1. -  Responsável Técnico  

NOME: THAYS KELLY MARINHO LOPES  

CPF: 031.256.991 - 26  

RG: 857.075 2ª Via ð SSP/TO 

Profissão:  Engenheira Ambiental  

Registro CREA: 241306800 - 7 / TO.  

Registro NATURATINS: PS ð 801608 ð 2015  

Endereço: 307 Nor te,  Alameda 29,  Lote 03 ,  P lano Diretor  Nor te  

                CEP: 77001 - 436  -   Palmas / TO  

Telefone. : (63) 98422 - 3629  

E- mai l :  consul tor iaflorestal@l ive.com  

 

2.3.2. -  Equipe Técnica  

NOME: FLORESTAL CONSULTORIA AMBIENTAL E AGRONEGÓCIOS LTDA  

CNPJ. : 17.285.469/0001 - 17  

Registro CREA: 0317 - 9 / TO  

Endereço: 208 Nor te,  Alameda 32,  Lote 28 ð Plano Diretor  Nor te  

CEP: 77.006 - 298   -    Palmas / TO  

Contato: Car la Moreno  

Telefone. : (63) 3225 - 1073  

E- mai l :  consul tor iaflorestal@l ive.com  

 

 

THAYS KELLY MARINHO LOPES 

Engenheira Ambien tal  

CREA: 241306800 - 7 / TO  

 

                                     CARLA MORENO FONTOURA  

                                  Florestal  Consul tor ia  Ambiental  

                                             CREA:  0317 - 9   
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3. -  CONCEITOS 

Essa fase do trabalho consiste em uma revisão bibl iográfica que busca 

abordar  todos os aspecto s impor tantes ao sistema de gerenc iamento integrado 

de resíduos sól idos,  de modo,  a esc larecer e concei tuar  aspectos técnicos e 

teór icos relevantes àqueles que já têm algum contato com o sistema de 

l impeza urbana ou àqueles que venham a se interessar  por  e le.  

Conforme a Pol í t ica Nac ional  de Resíduo s Sól idos - PNRS, Lei nº 12.305  

de 02 de agosto de 2010,  pode - se destacar os seguintes concei tos e definições 

impor tantes ao processo de gestão dos resíduos sól idos de um Munic ípio:  

¶ Acordo Setoria l  

Ato de natureza  contratual  fi rmado entre o poder públ ico e fabr icantes, 

impor tadores,  distr ibuidores ou comerc iantes,  tendo em vista a implan tação 

da responsabi l idade compar ti lhada pelo c ic lo de vida do produto;  

¶ Área Contaminada  

Local  onde há contaminação causada pela di sposição regular  ou 

i r regular  de quaisquer  substânc ias ou resíduos;  

¶ Área Ór fã Contaminada  

Área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 

identi ficáveis ou individual izáveis;  

¶ Cic lo de Vida do Produto  

Sér ie de etapas que envolvem o desenvolvim ento do produto,  a 

obtenção de matér ias - pr imas e insumos,  o processo produtivo,  o consumo e a 

disposição final ;  

¶ Coleta Seletiva  

Coleta de resíduos sól idos previamente segregados conforme sua 

consti tuição ou composição;  

¶ Controle Soc ial  

Conjunto de mecanismo s e procedimentos que garantam à soc iedade 

informações e par tic ipação nos processos de formulação, implementação e 

aval iação das pol í t icas públ icas relac ionadas aos resíduos sól idos;  

¶ Destinação Final  Ambientalmente Adequada  

Destinação de resíduos que inc lu i a reuti l ização, a rec ic lagem, a 

compostagem, a recuperação, o aprovei tamento energético e/ou a disposição 

final  ambientalmente adequa da,  observando normas operac ionais especí ficas 

de modo a evi tar  danos ou r iscos à saúde públ ica e à segurança e a minimiz ar 

os impactos ambientais adversos;  
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¶ Disposição Final Ambientalmente Adequada  

Distr ibuição ordenada de rejei tos em aterros,  observando normas 

operac ionais especí ficas de modo a evi tar danos ou r iscos à saúde públ ica e à 

segurança e a minimizar os impactos a mbientais adversos;  

¶ Geradores de Resíduos Sól idos  

Pessoas fís icas ou jur ídicas, de direi to públ ico ou pr ivado,  que geram 

resíduos sól idos por meio de suas atividades,  nelas inc luído o consumo;  

¶ Gerenc iamento de Resíduos Sól idos  

Conjunto de ações exerc idas , di reta ou indiretamente,  nas etapas de 

coleta,  transpor te,  transbordo,  tratamento e destinação final  ambientalmente 

adequada dos resíduos sól idos e disposição final  ambientalmente adequada 

dos rejei tos, de acordo com plano munic ipal  de gestão integrada d e resíduos 

sól idos ou com plano de gerenc iamento de resíduos sól idos;  

¶ Gestão Integrada de Resíduos Sól idos  

Conjunto de ações vol tadas para a busca de soluções para os resíduos 

sól idos,  de forma a considerar  as dimensões pol í t ica,  econômica, ambiental , 

cul t ural  e soc ial,  com controle social  e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável ;  

¶ Logística Reversa  

Instrumento de desenvolvime nto econômico e soc ial  carac ter izado por 

um conjunto de ações,  procedimentos e meios destinados a viabi l izar a coleta 

e a resti tuição dos resíduos sól idos ao setor  empresaria l ,  para 

reaprovei tamento,  em seu cic lo ou em outros c ic los produtivos, ou outra 

destinação final  ambientalmente adequada;  

¶ Padrões Sustentáveis de Produção e Consumo  

Produção e consumo de bens e serviços de for ma a atender  as 

necessidades das atuais gerações e permiti r  melhores condições de vida, sem 

comprometer  a qual idade ambiental  e o atendimento das necessidades das 

gerações futuras;  

¶ Recic lagem  

Processo de transformação dos resíduos sól idos que envolvem a 

al teração de suas propr iedades fís icas,  fís ico - químicas ou biológicas,  com 

vistas à transformação em insumos ou novos produtos;  

¶ Reuti lização  

Processo de aprovei tamento dos resíduos sól idos sem sua 

transformação biológica,  fís ica ou fís ico - química;
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¶ Rejei tos  

Resíduos sól idos que,  depois de esgotadas todas as possibi l idades de 

tratamento e recuperação por  processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis,  não apresentem outra possibi l idade que não a 

disposição final  ambientalmente adequada;  

¶ Resíduos Sól idos  

Mater ia l , substânc ia,  objeto ou bem descar tado resul tante de 

atividades humanas em soc iedade, a cuja destinação final  se procede,  se 

propõe proceder  ou se está obr igado a proceder , nos estados sól ido ou 

semissól ido,  bem como gases contidos em rec i pientes e l íquidos cujas 

par ticular idades tornem inviável  o seu lançamento na rede públ ica de esgotos 

ou em corpos dõ§gua, ou exijam para isso solu­»es t®cnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor  tecnologia disponível ;  

¶ Responsabil idade Compar ti lh ada pelo Cic lo de Vida dos Produtos  

Conjunto de atr ibuições  individual izadas e encadeadas pel os 

fabr icantes,  impor tadores,  distribuidores e comerc iantes, dos consumidores e 

dos ti tulares dos serviços públ icos de l impeza urbana e de manejo dos resíduos 

sól i dos,  para minimizar  o volume de resíduos sól idos e rejei tos gerados,  bem 

como para reduzir  os impactos causados à saúde humana e à qual idade 

ambiental  decorrentes do cic lo de vida dos produtos;  

¶ Serviço Públ ico de L impeza Urbana e de Manejo de Resíduos 

Sól i dos   

Conjunto de atividades que envolvem a gestão da l impeza urbana e  de  

manejo  de  resíduos  sól idos  sendo  definido  pela  Lei  nº  11.445  de  05  de  janeiro  

de  2007,  em  seu  Ar tigo  7º,  sendo  composto  pelas  seguintes  atividades:  

V infraestruturas e instalações opera c ionais de coleta, transpor te, 

transbordo,  tratamento e destino final do l ixo doméstico  e sani tár io, 

a lém do l ixo or iginário da varr ição e l impeza de logradouros e vias 

públ icas;  

V de  tr iagem  para  fins  de  reuso  ou  rec ic lagem,  de  tratamento,  inc lusive  

por  com postagem,  e  de  disposição  final  dos  resíduos  relac ionados  

ac ima;  e  

V de  varr ição,  capina  e  poda  de  árvores  em  vias  e  logradouros  públ icos  e  

outros  eventuais  serviços  per tinentes  à  limpeza  públ ica  urbana.  
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Tópico IV  
 

 

 CLASSIFICAÇÃO 

 

 RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS 
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4. -  RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

A Assoc iação  Brasile i ra de Normas Técnicas -  ABNT,  através da NBR n º 

10.004 de 30 de novembro de 20 04,  e o Conselho Nac ional de M eio Ambiente 

-  CONAMA , através de sua Resolução nº 005 de 05 de agosto de 1993,  d efi nem 

resíduos sól idos como:  

òRes²duos nos estados s·lidos e semiss·lidos, resultantes de atividades 

de or igem industr ia l ,  doméstica,  hospi ta lar ,  comerc ial ,  agr ícola,  de serviço e 

de varri­«oó. 

Ficam inc luídos nesta definição os lodos provenientes do sis tema de  

tratamento de água,  aqueles gerados em equi pamentos e i nstalações de 

controle de poluição, bem como determinados l íquidos, cujas par ticular idades 

tornem inviável  o seu lançamento na rede públ ica de esgotos ou corpos de 

água,  ou exi jam para isso sol uções técnicas e economicamente inviáveis em 

face à melhor  tecnologia disponível  (BARTHOLOMEU et al , 2011).  

De acordo com o Dic ionár io de Aurél io Buarque de Holanda,  "l ixo é tudo 

aqui lo que não se quer mais e se joga fora, coisas inúteis,  velhas e sem valo r" .  

Segundo PINTO (1979),  l ixo pode ser  entendido como sendo resíduos 

sól idos resul tantes da atividade das aglomerações urbanas, sobras industr ia is 

ou domésticas que não possuem valor ,  uti l idade ou não têm mais signi ficação 

econômica.  

OLIVEIRA et al .  (1998 ) c i tando JARDIM et al .  (1995) diz que as 

carac ter ísticas dos Resíduos Sól idos Urbanos - RSU são influenc iadas por 

vár ios fatores como: número de habi tantes,  poder aquisi t ivo,  nível 

educac ional , hábi tos e costumes da população; condições c l imáticas e 

sazon ais; as mudanças na pol í t ica econômica de um país também são causas 

que influenc iam na composição dos resíduos sól idos de uma comunidade.  

4.1. ð Classificação dos Resíduos Sól idos  

Segundo o Manual  de Gerenc iamento Integrado de Resíduos Sólidos, 

elaborado p elo Insti tuto Brasi le i ro de Administração Munic ipal  ð IBAM, sob o 

patroc ínio da Secretar ia Espec ial  de Desenvolvimento Urbano da Presidênc ia 

da Repúbl ica ð SEDU, sob coordenação de MONTEIRO et al.  2001,  c i tado no 

Plano de Gerenc iamento de Resíduos Sól idos da Cidade de Rio Negro / PR, 

elaborado por aquela Prefei tura Munic ipal em 2008,  os resíduos podem ser 

c lassi ficados quanto à natureza fís ica, à composição química,  aos r iscos 

potenc iais ao meio ambiente e à or igem, conforme os i tens abaixo.  
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4.1.1. ð Quant o à Natureza Física  

a.  Resíduos Secos  

Os resíduos secos são basicamente os não orgânicos e com potenc ial 

para rec ic lagem, ta is como: metais, papéis,  plásticos,  vidros, papelão,  etc .  

b.  Resíduos Úmidos  

Os resíduos úmidos são os resíduos orgânicos e rejei tos como:  resto 

de comida,  cascas de al imentos,  resíduos de banheiro,  etc.  

4.1.2. ð Quanto à Composição Química  

a.  Resíduo Orgânico  

São os resíduos que possuem or igem ani mal  ou vege tal ,  neles podem -

se inc lui r restos de al imentos,  frutas,  verduras,  legumes,  flores,  pla ntas, 

fo lhas,  sementes,  restos de carnes e ossos,  papéis,  madeiras,  etc.  

b.  Resíduo Inorgânico  

Inc lui  nessa c lassi ficação todo mater ia l  que não possui  or igem 

biológica,  ou que fo i  produzida por  meios humanos como,  por  exemplo:  

plásticos,  metais, vidros,  etc.  

Geralmente estes resíduos quando lançados diretamente ao meio 

ambiente,  sem tratamento prévio,  apresentam maior  tempo de degradação.  

4.1.3. ð Quanto aos Riscos Potenciais ao Meio Ambiente  

De acordo com a NBR nº 10.004/2004 da AB NT, os resíduos sól idos,  

qua nto  aos r iscos potenc iais ao meio ambiente,  podem ser  c lassi ficados em:  

a.  Resíduos Classe  I ð Per igosos  

São aqueles que apresentam r isco à saúde públ ica e ao meio ambiente 

apresentando uma ou mais das seguintes carac ter ísticas: per iculosidade, 

inflamabi l idad e,  cor rosividade,  reatividade,  toxic idade e patogenic idade.  (ex. :  

bater ias,  pi lhas,  ó leo usado,  resíduo de tintas e pigmentos,  resíduo de serviços 

de saúde,  resíduo inflamável ,  etc . ).  

b.  Resíduos Classe  II ð Não per igosos  

V Resíduos Classe  II A ð Não Iner tes  

Aq ueles que não se enquadram nas c lassi ficações de Resíduos Classe  

I ð Per igosos ou de R esíduos Classe  II B ð Iner tes,  nos termos da NBR 

10. 004 /2004 .  
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Os R esíduos Classe  II A ð Não iner tes ,  podem ter propr iedades tais 

como: biodegradabi l idade,  combustibi l ida de ou solubi l idade em água.  (ex. :  

restos de al imentos,  resíduo de varr ição não perigoso,  sucata de metais 

fer rosos,  borrachas,  espumas,  mater ia is cerâmicos, etc . ).  

V Resíduos Classe  II B ð Iner tes  

Quaisquer  resíduos que,  quando em uma amostra gem  de uma forma  

representativa,  segundo ABNT NBR nº 10 . 007 /2004 ,  e submetidos a um contato  

dinâmico e estático com água desti lada ou deionizada,  à temperatura  

ambiente,  conforme ABNT NBR nº 10 . 006 /2004 ,  não ti verem nenhum de seus  

consti tuintes solubi l izados a concentraçõ es super iores aos padrões de 

potabi l idade de água,  excetuando - se aspecto,  cor ,  turbidez,  dureza e sabor . 

(ex. :  rochas,  t i jo los,  vidros,  entulho/construção c ivi l ,  luvas de borracha, 

isopor ,  etc. ).  

4.1.4. ð Quanto à Origem  

Usando como referênc ia GOMES (1989) ,  JARDIM e t al .  (1995),  

MONTEIRO et al  (2001),  e NAKAMURA et al . (2008) e complementando com 

informações adic ionais pode - se c lassi ficar  os resíduos sól idos urbanos da 

seguinte forma:  

a.  Resíduo Doméstico ou Residenc ial  

São os resíduos gerados das atividades d iár ia s nas residênc ias,  

também são conhec idos como resíduos domic i l iares.  

Apresentam em torno de 50% a 60% de composição orgânica,  

consti tuído por  restos de al imentos (cascas de frutas,  verduras e sobras,  etc . ), 

invólucros diversos,  varreduras, fo lhagens,  c iscos, jornais e revistas,  garrafas, 

latas,  vidros,  papel  higiênico,  fra ldas descar táveis e uma grande var iedade de  

outros i tens.  

Como base para os cálculos da abrang ênc ia do sistema, adotaremos os 

dados constantes da Agenda Cidadã 2017 elaborada pelo Tri bunal  de Contas 

do Estado do Tocantins ð TCE/TO, em que apresenta um Índice Per Capta de 

Geração de RSU, para os munic ípios tocantinenses com faixa populac ional  em 

áreas urbanas de até 5.000  habi tantes ,  em 0,5 0  kg /hab/dia.  

Considerando os dados dessa Agend a,  levando e m conta a previsão da 

população urbana,  segundo estima tiva do IBGE para o ano de 2017,  ser  de  

aproximadamente  2.827  habi tantes ,  com uma produção "per capta" média de 

geração de RSU estimada em 0,5 0  Kg/hab/dia para essas populações urbana s, 

é pr evisto um montante de 1, 413  tonelada/dia,  dependendo do poder  

aquisi t ivo da população,  nível  educac ional ,  hábi tos e costumes.
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b.  Resíduo Comerc ial  

Os resíduos var iam de acordo com a atividade dos estabelec imentos 

comerc iais e de serviço.  

No caso de restaurant es,  bares e hotéis predominam os resíduos 

orgânicos, já os escr i tór ios,  bancos e lojas os resíduos predominantes são: 

papéis,  plásticos e vidros entre outros.  

Os resíduos comerc iais podem ser divididos em dois grupos 

dependendo da quantidade gerada por  dia .  

O pequeno gerador  de resíduos pode ser considerado como o 

estabelec imento que gera até 120 l i tros por  dia,  o grande gerador  é o 

estabelec imento que gera um volume super ior  a esse l imi te.  

c .  Resíduo Públ ico  

São os resíduos provenientes dos serviços de l impez a urbana (varr ição 

de vias públ icas,  l impeza de praias,  galer ias, córregos e terrenos,  restos de 

podas de árvores,  corpos de animais,  etc . ),  l impeza de fei ras l ivres (restos 

vegetais diversos,  embalagens em geral ,  etc. ).  

Também são considerados os resíduos  descar tados i r regularmente 

pela própr ia população,  como entulhos, papéis,  restos de embalagens e 

al imentos.  

d.  Resíduo dos Serviços de Saúde  

Resolução RDC nº 306/ 20 04 da ANVISA e a Resolução RDC nº 358/ 20 05  

do CONAMA, os res²duos de servi­os de òsa¼de s«o todos aqueles provenientes 

de atividades relac ionados com o atendimento à saúde humana ou animal ,  

inc lusive de assistênc ia domici l iar e de trabalhos de campo; laboratór ios 

anal í t icos de produtos para saúde; necrotérios; funerár ias e serviços onde se 

real izem  atividades de embalsamamento; serviços de medic ina legal ;  

drogar ias e farmác ias inc lusive as de manipulação; estabelec imento de ensino 

e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distr ibuidores 

de produtos farmacêuticos; impor tadores,  di str ibuidores e produtores de 

mater ia is e controles para diagnóstico òin vitroó; unidades móveis de 

atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre 

outros similaresó. 

Segundo a NBR nº 12 . 807/1993 e a NBR nº 12 . 808 /1993 ambas da  

ABNT , que estabelecem terminologias e c lassi ficações, respectivamente,  para 

os Resíduos Sól idos de Saúde,  estes podem ser  definidos como:  

òRes²duo resultante de atividades exercidas por estabelecimento 

gerador ,  de acordo com classi ficação adotada pela NBR nº 12 . 808 /1993 ó. 
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4.1.5. ð Classificação dos Resíduos dos Serviços de Saúde  

A NBR nº 12 . 807/1993 da ABNT, c lassi fica os Resíduos Sól idos de 

Saúde conforme abaixo:  

4.1.5.1. ð Grupo A ð Potencialmente Infectantes  

1)  Grupo A1  

V Culturas e estoques de microrganismos;  

V Resíduos de fabr icação de produtos biológicos,  exceto os 

hemoder ivados;  

V Descar te de vac inas de microrganismos vivos ou atenuados;  

V Meios de cul tura e instrumentais uti l izados para transferênc ia,  

inoculação ou mistura de cul turas;  

V Resíduos de laboratór ios d e manipulação genética;  

V Resíduos resul tantes da atenção à saúde de indivíduos ou  

animais,  com suspei ta ou cer teza de contaminação biológica por  

agentes Classe  de R isco 4 ( quatro ) ,  microrganismos com 

relevânc ia epidemiológica e r isco de disseminação ou caus ador  

de doença emergente que se torne epide miologicamente  

impor tante ou cujo mecanismo de transmissão seja 

desconhec ido;  

V Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes  

rejei tadas por contaminação ou por má conservação, ou com 

prazo de val idade ve nc ido,  e aquelas or iundas de coleta 

incompleta;  

V Sobras de amostras de laboratór io contendo sangue ou l íquidos  

corpóreos,  rec ipientes e mater ia is resul tantes do processo de 

assistênc ia à saúde,  contendo sangue ou l íquidos corpóreos na 

forma l ivre;  

2)  Grupo A2  

V Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 

provenientes de animais submetidos a processos de 

exper imentação com inoculação de microrganismos,  bem como 

suas for rações,  e os cadáveres de animais suspei tos de serem 

por tadores de microrganismos de relevânc ia epidemiológica e 

com r isco de disseminação,  que foram submetidos ou não a 

estudo anatomopatológico ou confi rmação diagnóstica.
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3)  Grupo A3  

V Produto de fecundação sem sinais vi ta is,  com peso menor  que 

500 gramas ou estatura menor  que 25 centímetros o u idade  

gestac ional  menor  que 20 semanas,  que não tenha m valor  

c ientí fico ou legal  e não tenha havido requisição pelo pac iente 

ou fami l iar .  

V Peças anatômicas (membros) do ser  humano;  

4)  Grupo A4  

V Kits de l inhas ar ter iais,  endovenosas e desl izadores, quando  

desc ar tados;  

V Fi l tros de ar e gases aspirados de área contaminada;  

V Membrana fi l trante de equipame nto médico - hospi ta lar  e de 

pesquisa,  entre outros simi lares;  

V Sobras de amostras de laboratór io e seus rec ipientes contendo 

fezes,  ur ina e secreções, provenientes de  pac ientes que não 

contenham e nem sejam suspei tos de conter agentes Classe  de 

Risco 4 (q uatro ) ,  e nem apresentem relevânc ia epidemiológica 

e r isco de disseminação, ou microrganismo causador  de doença 

emergente que se torne epidemiologicamente impor tante o u 

cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou c om 

suspei ta de contaminação por agentes não convenc ionais 

(pr íons) ;  

V Resíduos de tec ido adiposo proveniente de l ipoaspiração,  

l ipoescul tura ou outro procedimento de c i rurgia plástica que 

gere este t ipo d e resíduo;  

V Recipientes e mater iais resul tantes do processo de assistênc ia 

à saúde,  que não contenha sangue ou l íquidos corpóreos na 

forma l ivre;  

V Peças anatômicas (órgãos e tec idos) e outros resíduos 

provenientes de procedimentos c i rúrgicos ou de estudos 

an atomopatológicos ou de confi rmação diagnóstica;  

V Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 

provenientes de animais não submetidos a processos de 

exper imentação com inoculação de microrganismos,  bem como 

suas for rações; e  

V Bolsas transfusionais v azia ou com volume residual  pós -

transfusão.
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5)  Grupo A5  

V Órgãos,  tec idos,  fluidos orgânicos,  mater ia is per furo cor tantes 

ou escar i ficantes e demais mater ia is resul tantes da atenção à 

saúde de indivíduos ou animais,  com suspei ta ou cer teza de 

contaminação com a gentes não convenc ionais ( pr íons ) .  

4.1.5.2. ð Grupo B ð Químicos  

V Produtos hormonais e produtos antimicrobianos;  

V Citostáticos;  

V Antineoplásicos;  

V Imunossupressores;  

V Digi tá l icos;  

V Imunomo duladores;  

V Resíduos de saneantes,  desinfetantes;  

V Resíduos contendo metais pesados;  

V Anti r retrovirais ,  quando descar tados por serviços de saúde,  

farmác ias, drogar ias e distr ibuidores de medicamentos ou 

apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos  

medicamentos controlados pela Por tar ia MS nº 344/ 19 98 e suas  

atual izações;  

V Reagentes para laboratór io,  inc lusive os rec ipientes 

contaminados por  estes.  

V Efluentes de processadores de imagem (reveladores e 

fixadores);  

V Efluentes dos equi pamentos automa tizados uti l izados em 

anál ises c l ínicas;  

V Demais produtos considerados per igosos,  co nforme 

c lassi ficação da NBR nº 10.004 /2004  da ABNT (tóxicos,  

cor rosivos,  inflamáveis e reativos).  

4.1.5.3. ð Grupo C ð Rejeitos Radioativos  

V Quaisquer  mater ia is resul tantes de atividades humanas que  

contenham radionuc l ídeos em qua ntidades s uper iores aos 

l im i tes de isenção espec i ficados nas normas do CNEN e para os 

quais a reuti l ização é imprópr ia ou não prevista.
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Enquadram - se neste grupo os rejei tos radioativos ou 

contaminados com radionuc l ídeos,  proveniente de laboratór ios 

de anál ises c l inicas,  serviços de medic ina nuc lear  e 

radioterapia, segundo a Resolução CNEN - 6.05. ,  em  17 de 

dezembro de 1985.  

4.1.5.4. ð Grupo D ð Resíduos Comuns  

V Papel  de uso sani tár io e fra lda, absorventes higiênicos,  peças 

descar táveis de vestuár io,  resto al imentar  de pac iente,  mater ial  

uti l izado em antissepsia  e hemostasia de ve nóc l ises,  equipo de  

soro e outros simi lares não c lassi ficados como òA1 ð 

Potenc ialmente Infec tantes ó;  

V Sobras de al imentos e do preparo de al imentos;  

V Resto al imentar  de refei tór io;  

V Resíduos provenientes das áreas administrativas;  

V Resíduos de varr ição, flores, podas e jardins; e  

V Resíduos de gesso provenientes de assistênc ia à saúde.  

4.1.5.5. ð Grupo E ð Perfurocortantes  

V Mater ia is per furocor tantes ou escar i ficantes, ta is como: lâminas 

de barbear ,  agulhas,  escalpes am polas de vidro,  brocas, l imas 

endodônticas,  pontas diamantadas,  lâminas de bistur i  e  

lancetas;  

V Tubos capi lares;  

V Micropipetas;  

V Lâminas e lamínulas;  

V Espátulas; e  

V Todos os utensí l ios de vidro quebrados no laboratór io (pipetas,  

tubos de coleta sanguínea e plac as de Petri ) e outros simi lares.  

4.1.6. ð Resíduos Especiais  

Formado por  resíduos geralmente industr ia is, merece tratamento,  

manipulação e transpor te espec ial ,  são eles:  pi lhas,  bater ias, embalagens de 

agrotóxicos,  embalagens de combustíveis,  de r emédios o u venenos  (BARBOSA, 

2000).
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Os resíduos espec iais são considerados em função de suas 

carac ter ísticas tóxicas,  radioativas e contaminantes,  devido a isso passam a 

merecer  cuidados especiais em seu manuseio,  acondic ionamento,  estocagem, 

transpor te e disposiçã o final .  

Dentro da Classe  de Resíduos de Fontes Espec iais,  merecem destaque  

os seguintes resíduos:  

4.1.6.1. ð Pilhas e Baterias  

As pi lhas e bater ias contêm metais pesados,  possuindo carac ter ísticas 

de corrosividade,  reatividade e toxic idade,  sendo c lassi fi cadas como Resíduo 

Per igoso de Classe  I.  

Os pr incipais metais contidos em pi lhas e bater ias são: chumbo (Pb),  

cádmio (Cd),  mercúr io (Hg),  níquel  (Ni), prata (Ag),  l í t io (L i ), z inco (Zn),  

manganês (Mn) entre outros compostos.  

Esses metais,  quando dispostos incorretamente,  causam impactos  

negativos sobre o meio ambiente e a saúde humana.  

Em 1999,  o Conselho Nac ional  do Meio Ambiente  ð CONAMA,  aprovou 

uma Resol ução inédi ta na Amér ica Latina, a Resolução CONAMA n° 257 de 30  

de junho de 1999 ,  que aborda os impac tos ambientais negativos devido ao 

descar te inadequado de pi lhas e bater ias usadas e trata de sua disposição 

final  (REIDLER & GUNTHER, 2000).  

4.1.6.2. ð Lâmpadas Fluorescentes  

As lâmpadas fluorescentes são compostas por  um metal  pesado  

altamente t·xico o òMerc¼rioó. 

Quando intac ta,  ela não oferece per igo,  sua contaminação se dá 

quando ela é quebrada,  queimada ou descar tada em ater ros sani tár ios,  assim, 

l iberando vapor  de mercúr io, causando grandes prejuízos ambientais,  como a 

poluição do solo,  dos recursos hídr icos e da atmosfera.  

4.1.6.3. ð Óleos Lubrif icantes  

Os óleos são poluentes devido aos seus adi t ivos incorporados.  

Os piores impactos ambientais causados por esse resíduo são os 

ac identes envolvendo derramamento de petróleo e seus der ivados nos 

recursos  hídr icos.  

O óleo pode causar intoxicação pr inc ipalmente pela presença de 

compostos como o to lueno,  o benzeno e o xi leno,  que são absorvidos pelos 

organismos provocando câncer  e mutações,  entre outros distúrbios.
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4.1.6.4. ð Pneus  

No Brasi l ,  aproximadamente  100 mi lhões de pneus usados estão  

espalhados em ater ros sani tár ios, l ixões, ter renos baldios,  rios e lagos, 

segundo estimati va da Assoc iação Nac ional  da Indústr ia de Pneumáticos ð ANIP 

(2006).  

Sua pr inc ipal  matér ia - pr ima é a borracha vulcanizada,  mais res istente 

que a borracha natural ,  não se degrada fac ilmente e,  quando queima da a céu 

aber to,  gera enormes quantidades de mater ia l  par ticulado e gases tóxicos, 

contaminando o meio ambiente com carbono, enxofre e outros poluentes.  

Os pneus abandonados não apre sentam somente problema ambiental ,  

mas também de saúde públ ica,  quando deixados em a mbiente aber to,  sujei tos  

às chuvas,  os pneus acumulam água,  formando ambientes propíc ios para a 

disseminação de doenças como a dengue e a febre amarela.  

Devido a esses fato s,  o descar te de pneus é hoje um problema 

ambiental  grave ainda sem uma destinação realmente eficaz.  

4.1.6.5. ð Embalagens de Agrotóxicos  

De acordo com a Lei nº 7 . 802 de 11 de julho de 1989,  al terada pela 

Lei  nº 9 . 974 de  06 de junho de 2000,  as embalagens dos agrotóxicos e afins  

deverão atender ,  entre outros,  aos seguintes requisi tos:  

1)  Devem ser  projetadas e fabr icadas de forma a impedir  qualquer  

vazamento,  evaporação, perda ou al teração de seu conteúdo e de modo a 

fac i l i tar  as operações de lavagem, c lassi fi cação, reuti l ização e rec ic lagem;  

2)  Os mater ia is de que forem fei tas deve m ser  insuscetíveis de ser  

atacados pelo conteúdo ou de formar  com ele combinações noc ivas ou 

per igosas;  

3)  Devem ser  sufic ientemente resistentes em to das as suas par tes,  

de forma a não so frer  enfraquec imento e a responder  adequadamente às 

exigênc ias de sua normal conservação;  

4)  Devem ser  providas de um lacre que seja i rremediavelmente  

destruído ao ser  aber to pela pr imeira vez;  

5)  O fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com o 

obje tivo de comerc ialização somente poderão ser realizados pela empresa 

produtora,  ou por  estabelec imento devidame nte credenc iado,  sob 

responsabi l idade daquela,  em locais e condições previamente autor izados 

pelos órgãos competentes;
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6)  Os usuár ios de agrotóxicos,  seus componentes e afins deverão  

efetuar  a devolução das embalagens vazias dos produtos aos estabelec imentos 

comerc iais em que foram adquir idos, de acordo com as instruções previstas 

nas respectivas bulas,  no prazo de até um ano,  contado da data de compra ,  ou 

prazo super ior ,  se autor izado pelo órgão registrante,  podendo a devolução ser 

intermediada por  postos ou centros de recolhimento,  desde que autor izados e 

fiscal izados pelo órgão competente;  

7)  Quando o produto não for  fabr icado no País, assumirá a 

respon sabi l idade de que trata a pessoa fís ica ou jurídica responsável  pela 

impor tação e,  tratando - se de produto impor tado submetido a processamento 

industr ia l  ou a novo acondic ionamento,  caberá ao órgão registrante defini - la;  

 
8)  As embalagens r ígidas que contivere m formulações misc íveis ou 

dispersíveis em água deverão ser  submetidas pelo usuár io à operação de 

tr ípl ice lavagem, ou tecnologia equivalente,  conforme normas técnicas 

or iundas dos órgãos competentes e or ientação constante de seus rótulos e 

bulas;  

 
9)  As empr esas produtoras de equi pamentos para pulver ização 

deverão,  no prazo de cento e oi tenta dias da publ icação desta Lei ,  inseri r  nos 

novos equipamentos adaptações destinadas a faci l i tar as operações de trípl ice 

lavagem ou tecnologia equivalente;  

 
10)  As empresas p rodutoras e comerc ial izadoras de agrotóxicos, seus 

componentes e afins,  são responsáveis pela destinação das embalagens 

vazias dos produtos por  elas fabr icados e comerc ial izados,  após a 

devolução pelos usuár ios;  

11)  Assim como dos produtos apreendidos pela açã o fiscal izatór ia e 

dos imprópr ios para uti l ização ou em desuso,  com vistas à sua reuti l ização, 

rec iclagem ou inuti l ização,  obedec idas as normas e instruções dos órgãos 

registrantes e sani tár i as,  ambientais competentes;  

4.1.6.6. ð Resíduos Radioativos  

São r esíduos provenientes das atividades nuc leares,  relac ionadas com 

urânio,  césios, tór io, radônio, cobal to,  entre outros,  que devem ser 

manuseados de forma adequada uti l izando equipamentos especí ficos e 

técnicos qual i ficados.
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4.1.6.7. ð Resíduos da Construção  Civ il /  Entulhos  

A Resolução CONAMA nº 307/2002 de fine os resíduos da construção 

c ivi l  como os provenientes de construções, reformas, reparos e demol ições de 

obras de construção c ivi l , e os resul tantes da preparação e da escavação de 

ter renos,  ta is como: t i jo los,  blocos cerâmicos,  concreto em geral ,  solos, 

rochas, metais, resinas, colas, t intas, madeiras e compensados,  forros, 

argamassa,  gesso, telhas,  pavimento asfál t ico,  vidros,  plásticos,  tubulações, 

fiação elétr ica etc. , comumente chamados de entulhos de obras,  cal iça ou 

metralha.  

De acordo com a Resolução CONAMA nº 307/ 20 02,  os resíduos da 

construção c ivi l  são c lassi ficados da seguinte forma:  

1)  Classe  A 

São os resíduos reuti l izáveis ou rec ic láveis como agregados,  ta is 

como:  

V De construção,  demol ição,  refo rmas e reparos de pavimentação 

e de outras obras de infraestrutura,  inc lusive solos provenientes  

de ter raplanagem;  

V De construção,  demol ição,  reformas e reparos de edi ficações: 

componentes cerâmicos (t i jo los,  blocos, telhas, placas de 

revestimento,  entre ou tros),  argamassa e concreto; e  

V De processo de fabr icação e/ou demol ição de peças pré -

moldadas em concreto (blocos, tubos,  meios - fios, entre outros) 

produzidas nos canteiros de obras.  

2)  Classe  B 

V São mater ia is rec ic láveis para outras destinações,  ta is como: 

pl ásticos,  papel /papelão,  metais,  vidros,  madeiras e outros.  

3)  Classe  C 

V São os resíduos para os quais não foram desenvolvidas  

tecnologias ou apl icações economicamente viáveis que  

permitam a sua rec ic lagem ou recuperação,  ta is como os 

produtos or iundos do gesso .
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4)  Classe  D 

V São os resíduos per igosos or iundos do processo de construção,  

ta is como: t intas,  solventes,  óleos,  ou aqueles contaminados  

or iundos de demol ições,  reformas e reparos de c l ínicas 

radiológicas,  instalações industr ia is.  

4.1.6.8. ð Resíduos Industri ais  

Conforme a Resolução CONAMA nº 313/2002 do Ministér io do Meio 

Ambiente,  resíduo sól ido industr ia l  é todo resíduo que resul te de atividades 

industr ia is e que se encontr e no estado  sól ido,  semissól ido,  gasoso -  quando 

contido e l íquido ð cujas par ticular idades tornem inviável  o seu lançamento na 

rede públ ica de esgoto ou em corpos d'água,  ou exi jam para isso soluções 

técnicas ou economicamente inviáveis em face de melhor  tecnologia 

disponível .
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Ficam inc luídos nesta definição os lodos provenientes de siste mas de 

tratamento de água e aqueles gerados em equipa mentos e instalações de 

controle de poluição.  

L IMA & FERREIRA (2007) c i tando BRASIL (2004) relata que o l ixo 

industr ia l  é bastante var iado, podendo ser representado por  c inzas, lodos, 

ó leos,  resíduos alc al inos ou ácidos,  plásticos,  papéis,  madeiras, fibras, 

borrachas, metais,  escór ias,  vidros e cerâmicas.  

Afi rmam ainda que nesta categor ia, inc lui - se a grande maioria do l ixo 

considerado per igoso.  

Adota - se a NBR nº 10.004 /2004  da ABNT para c lassi ficar  os r esíduos 

industr ia is: C lasse  I (Per igosos), Classe  II (Não per igosos),  Classe  II A (Não 

per igosos -  Não I ner tes) e Classe  II B (Não per igosos - Iner tes).  

4.1.6.9. ð Resíduos  de Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários e 

Ferroviários  

Resíduos gerados tanto  nos terminais,  como dentro dos navios,  aviões 

e veículos de transpor te.  

Os resíduos dos por tos e aeropor tos são decorrentes do consumo de 

passageiros em veículos e aeronaves e sua per iculosidade está no r isco de 

transmissão de doenças já erradicadas no pa ís.  

A transmissão também pode se dar através de cargas eventualmente  

contaminadas,  ta is como animais,  carnes e plantas (Monteiro et a l . 2001).  

Os resíduos sól idos de por tos, aeropor tos e terminais rodoviários e 

fer roviár ios são tratados pela Resolução CONA MA nº 0 06/1991,  relativa a 

definição de normas mínimas para tratamento de resíduos sól idos or iundos de 

serviços de saúde,  por tos e aeropor tos, e pela Resolução CONAMA nº 0 05/1993  

que estende tais exigênc ias aos terminais ferroviár ios e rodoviár ios.  

A Resol ução CONAMA nº 0 05/1993 define ta is resíduos sól idos de  

acordo com a Norma NBR nº 10.004 /2004  da ABNT e em seu Anexo òIó c lassi fica 

os resíduos sólidos em quatro grupos,  conforme a seguir :  

1)  Grupo A  

Resíduos que apresentam r isco potenc ial  à saúde públ ica e a o meio  

ambiente devido a presença de agentes biológicos.  

2)  Grupo B  

 Resíduos que apresentam r isco potenc ial  à saúde públ ica e ao meio 

ambiente devido às suas carac ter ísticas químicas.  
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3)  Grupo C  

Resíduos de Mater ia is Radioativos ou contaminados com 

radionuc l íd eos,  provenientes de laboratór ios de anál ises cl ínicas, serviços de 

medic ina nuc lear e radioterap ia, segundo Resolução CNEN 6.05, que  trata 

especificamente de rejeitos radioativos e ® denominada òGer°ncia de Rejeitos 

Radioativos em Instala­»es Radiativasó. 

4)  Grupo D  

Resíduos Comuns são todos os demais que não se enquadram nos 

grupos descr i tos anter iormente.  

4.1.6.10. ð Resíduos  Agrícolas  

Formado basicamente pelos restos de embalagens impregnadas com 

pestic idas e fer ti l izantes químicos, uti l izados na agr icul tu ra,  que são 

per igosos,  por tanto o manuseio destes resíduos segue as mesmas rotinas e se  

uti l iza dos mesmos rec ipientes e processos empregados para os resíduos 

industr ia is Classe  I (MONTEIRO et al.  2001).  

SILVA et al .  (2005),  c i tando FARRÉ (2003),  escreve q ue num contex to  

da produção vegetal , a definição restr i ta de resíduos agr ícolas se emprega 

como determinação de resíduos da colhei ta,  ou ainda,  as sobras da colhei ta,  a 

fração de um cul t ivo em que não se organiza a colhei ta propr iamente di ta e 

ou aquela pa r te da colhei ta que não satisfaz com os requisi tos da qual idade 

mínima para ser  comerc ial izada como tal .   

Da mesma forma,  os restos de poda dos cul t ivos lenhosos devem ser  

considerados assim mesmo resíduos agr ícolas restr i tos,  e as embalagens de 

agrotóxico s possuem legislação própr ia como c i tado anter iormente.  
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5. ð PLANEJAMENTO INTEGRADO DO GERENCIAMENTO   

Uma das ativi dades do saneame nto ambiental  munic ipal  é aquela que  

contempla a gestão e  o gerenc iamento integrado de resíduos sól idos urbanos 

(GIRSU),  tendo por  objetivo pr inc ipal  propic iar  a melhor ia ou a manutenção da 

saúde,  isto é,  o bem - estar  fís ico,  soc ial e mental  da comunidade.  

Os termos gestão e gerenciamento,  em geral ,  adquirem cono tações 

distintas para grande par te dos técnicos que atuam na área de resíduos sól idos 

urbanos,  embora possam ser empregados como sinônimos.  

O termo gestão é uti l izado para defini r  dec isões,  ações e procedimentos 

adotados em nível  estratégico (LIMA, 2001),  enquanto o gerenc iamento visa à 

operação do sistema de l impeza urbana (Projeto BRA/922/017,  1996 apud LIMA,  

2001).  

De acordo com MONTEIRO et al . (2001),  o Gerenc iamento Integrado de  

Resíduos Sól idos Urbanos é o envolvimento de di feren tes órgãos da 

administ ração públ ica e da soc iedade c ivi l  com o propósi to de realizar  a 

l impeza urbana,  a coleta,  o tratamento e a disposição final  do l ixo,  com o 

intui to de elevar  a qual idade de vida da população e promover  o asseio da 

c idade,  considerando :  as carac terísticas das fontes de produção,  o volume,  

t ipos de resíduos e carac ter ísticas soc iais,  cul turais e econômicas dos 

c idadãos,  bem como as pecul iar idades demográficas,  cl imáticas e urbanísticas 

locais.  

5.1. ð Gestão e Gerenciamento Integrado de Resíduos Sól idos 
Urban os 

AMAECING & FERREIRA (2008), comentando DõALMEIDA & VILHENA 

(2000),  escrevem que òo gerenc iamento dos resíduos sól idos urbanos 

buscam ó:  

1)   L impar  o munic ípio por meio de um sistema de coleta e transpor te 

adequado e tratar  o l ixo uti l izando tecnologias comp atíveis com a real idade 

local ;  

2)   Ter  consc iênc ia de que todas as ações e operações envolvidas no 

gerenc iamento estão inter l igadas,  influenc iando umas às outras;  

3)   Garanti r  destino ambientalmen te correto e seguro para os resíduos 

sól idos;  

4)   Conceber  modelo de gerenc iamento apropr iado para o munic ípio, 

levando em conta que a quantidade e a qual idade dos resíduos gerados em 

uma dada local idade decorrem do tamanho da população e de suas  

carac ter ísticas soc ioeconômicas e cul turais, do grau de urbanização e dos 

hábi tos de consumo vigentes.
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Para TCHOBANOGLOUS (1977),  c i tado por  AMAECING & FERREIRA 

(2008),  as atividades gerenc iais l igadas aos resíduos sól idos podem ser 

agrupadas em seis elementos func ionais:  

a)  geração dos resíduos;  

b)  acondic ionamento dos resíduos;  

c )  coleta;  

d)  estação de transferência ou transbordo;  

e)  processamento e recuperação dos resíduos; e  

f)  destinação final .  

As di retr izes das estratégias de gestão e gerenc iamento de resíduos 

sól idos urbanos buscam atender  aos objetivos do concei to de prevenção da 

poluição,  ev i tando - se ou reduzindo a geração de resíduos e poluentes 

prejudic ia is ao meio ambiente e à saúde públ ica.  

Desse modo busca - se pr iorizar , em ordem decrescente de apl icação: a 

redução na fonte,  o reaprovei tamento,  o tratamento e a disposição final .  

No entant o cabe menc ionar  que a hierarquização dessas estratégias é 

função das condições legais,  soc iais, econômicas, cul turais e tecnológicas 

existentes no munic ípio,  bem como das espec i fi c idades de cada tipo de resíduo  

(ZANTA & FERREIRA, 2003).  

Para ZANTA & FERRE IRA (2003),  c i tando MILANEZ (2002),  as ações de 

gerenc iamento podem ser  promovidas por  meio de instrumentos presentes em 

pol í t icas de gestão que são:  

¶ Os instrumentos econômicos compreendem os tr ibutos,  subsídios 

ou incentivos fiscais.  

¶ Os instrumentos volun tár ios são as inic iativas individuais.  

¶ Os instrumentos de comando e  controle,  as le is,  normas e 

punições.  

5.2. ð Aspectos do Sistema de Gerenciamento Integrado de RSU  

Segundo CASTILHOS JUNIOR (2003),  c i tado por GALBIATI (2004) o 

gerenc iamento de resíduos s ól idos urbanos deve ser  integrado, englobando 

etapas ar ticuladas entre si , desde ações visando a não geração de resíduos 

até a disposição final ,  compatíveis com os demais sistemas do saneamento 

ambiental ,  sendo essenc ial  a par tic ipação do governo,  inic iati va pr ivada e 

soc iedade c ivi l organizada.
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Na gestão dos resíduos sól idos,  a sustentabi l idade ambiental  e social 

se constrói  a par ti r de modelos e sistemas integrados,  que possibi l i tem tanto 

a redução do l ixo gerado pela população,  como a reuti l ização de mat er ia is 

descar tados e a rec ic lagem dos mater ia is que possam servi r de matér ia pr ima 

para a indústr ia,  diminuind o o desperdíc io e gerando renda  (GALBIATI,  2004) .  

A concepção do Sistema de Gerenc iamento Integrado de Resíduos 

Sól idos Urbanos abrange vár ios sub sistemas com funções diversas,  como de 

planejamento estratégico, técnico, operac ional , gerenc ial , recursos humanos,  

entre outros (ZANTA & FERREIRA, 2003).  

Alguns aspectos do ar ranjo insti tuc ional , como normas munic ipais para 

a l impeza urbana,  a capac i tação  técnica continuada dos profissionais e sua 

motivação para o melhor  desempenho de suas atr ibuições e a existênc ia de  

um canal  de comunicação a fim de possibi l i tar  a par tic ipação social  nos 

processos dec isór ios,  ouvir  e atender  demandas,  di vulgar  os serviço s 

prestados,  bem como permiti r  a formação de consc iênc ia coletiva sobre a 

impor tânc ia da l impeza públ ica por meio da educação ambiental ,  quando 

implementados,  favorecem a melhor ia dos serviços prestados (ZANTA & 

FERREIRA, 2003).  

Conforme o Compromisso Empr esar ia l Para a Rec ic lagem ð CEMPRE 

(2000),  c i tado por  PEDROSO & CERUTI (2009),  gerenc iar  o l ixo de forma 

integrada signi fica:  

a)  l impar  o munic ípio por  meio de um sistema de coleta e transpor te  

adequado e tratar  o l ixo uti l izando tecnologias compatíveis com a  

real idade local ;  

b)  ter  consc iênc ia de que todas as ações e operações envolvidas no 

gerenc iamento estão inter l igadas,  influenc iando umas às  outras;  

c )  garanti r  destino ambientalmente correto e seguro para o l ixo; e  

d)  conceber um modelo de gerenc iamento adequado  para o munic ípio, 

levando em conta que a quantidade e a qual idade do l ixo gerado em 

uma dada local idade decorrem do tamanho da população e de suas 

carac ter ísticas soc ioeconômicas e cul turais,  do grau de urbanização 

e  dos hábi tos de consumo vigente .  

5.3. ð Atividades Técnico -Operacionais do Sistema de 
Gerenciamento Integrado de RSU  

O Sistema de G erenc iamento Integrado de Resíduos Sól idos Urbanos ð 

SGIRSU, pode ser  composto por  ativi dades relac ionadas às etapas de geração, 

acondic ionamento,  coleta e transpor te,  reaprovei tamento,  tratamento e  

destinação final .
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Na etapa de geração de resíduos sól idos,  uma al teração no padrão de 

consumo da soc iedade que promova a não geração,  incentive o consumo de 

produtos mais apropr iados ambientalmente ou mesmo o compar ti lham ento de  

bens contr ibui  para melhor ia da condição de vida da comunidade.  

Ainda nessa etapa,  a ação de segregar  os resíduos com base em suas 

carac ter ísticas possibi l i tará a valor ização dos resíduos e maior efic iência das 

demais etapas subsequentes de gerenc i amento por  evi tar  a contaminação de 

quantidades signi ficativas de mater ia is reaprovei táveis em decorrênc ia da 

mistura de resíduos (ZANTA & FERREIRA, 2003).  

O manejo dos resíduos sól idos depende de vár ios fatores,  dentre os 

quais devem ser  ressal tados: a fo rma de geração,  acondic ionamento na fonte  

geradora,  coleta, transpor te,  processamento,  recuperação e disposição final .  

Por tanto,  deve - se cr iar um sistema dir igido pelos pr inc ípios de 

engenhar ia e técnicas de projetos, que possibi l i te a construção de dispos i t ivos 

capazes de propic iar  a segurança sani tár ia às comunidades,  contra os efei tos 

adversos dos resíduos (SCHALCH et al ,  2002).  

Acondic ionar  os resíduos sól idos domic i liares signi fica prepará - los para 

a coleta de forma sani tariamente adequada,  como ainda compatível  com o tipo 

e a quantidade de resíduos (MONTEIRO et al,  2001).  

AMAECING &  FERREIRA (2008),  c i tando BRASILEIRO &  LACERDA (2002)  

escrevem que o serviço de coleta consiste em remover  os resíduos dos locais 

de onde foram acondic ionados,  englobando de sde a par tida do veículo da  

garagem e todo o percurso gasto na viagem.  

O término ocorre quando o resíduo é descar tado nos locais de 

processamento (tr iagem) ou disposição final  ( Ater ro Sani tár io ).  

A coleta seletiva é o reaprovei tamento de resíduos que norma lmente  

chamamos de l ixo e deve sempre fazer  par te de um sistema de gerenc iamento  

integrado de l ixo.  

Nas c idades,  a coleta seletiva é um instrumento concreto de incentivo 

a redução,  a reuti l ização e a separação do mater ia l  para a rec ic lagem, 

buscando uma mu dança de compor tamento,  pr inc ipalmente em relação aos 

desperdíc ios inerentes à soc iedade de consumo (RIBEIRO &  LIMA, 2000).  

GONÇALVES (2003),  c lassi fica em três etapas os processos da cadeia 

produtiva da rec ic lagem: recuperação,  que engloba os processos de  separação 

do resíduo na fonte,  coleta seletiva,  prensagem, enfardamento; revalor ização, 

que compreende os processos de benefic iamento dos mater ia is, como a 

moagem e a extrusão e,  por  fim,  a transformação; que é a rec ic lagem 

propr iamente di ta,  transformand o os mater ia is recuperados e revalor izados 

em um novo produto.
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O concei to da minimização,  apl icado ao gerenc iamento de resíduos 

sól idos,  envolve qualquer  técnica,  processo ou atividade que permita evi tar , 

e l iminar  ou reduzir  sua geração na fonte e,  quando não for  possível ,  reusar  ou 

rec iclar  os resíduos ge rados para os vár ios propósi tos  (THIESEN, 2001).  

No Brasi l ,  tem - se adotado os pr inc ípios da minimização,  no âmbito de 

programas de coleta seletiva de resíduos sól idos urbanos,  a par ti r do pr inc ípio 

dos ò3Rõsó, que é traduzido em: Reduzir , Reuti l izar  e Rec ic lar (BRINGHENTI, 

2004).  

De acordo com ZANTHA &  FERREIRA (2003),  para os resíduos sól idos 

urbanos gerados em pequenos munic ípios destacam - se as seguintes formas de 

reaprovei tamento e tratamento:  

¶ Recic lagem  

Processo de transformação dos resíduos com o objetivo de inser i - los 

novamente como matér ia - pr ima na cadeia produtiva.  

¶ Reuti lização  

Uso direto dos resíduos como produto, necessi tando, por exemplo,  no 

caso de embalagens de vidro,  de procedimentos de l impeza ,  como lavagem 

e/ou ester i l ização.  

¶ Recuperação  

Extração de cer tas substânc ias do resíduo.   

No caso de reforma ou conser to de resíduos volumosos,  como móveis 

ou eletrodomésticos descar tados, pode - se entender  este procedimento como 

forma de recuperação.  

¶ Trat amento da fração orgânica por  processos biológicos  

1.  Compostagem  

Processo de conversão aeróbia da matér ia orgânica tendo por  produto 

final  um condic ionador  do solo,  denominado composto; ou  

2.  Digestão Anaeróbia  

Estabi l ização da matér ia orgânica e produção de bi ogás consti tuído, 

pr inc ipalmente,  por  gás metano e dióxido de carbono.  

CONSONI et a l . (2000),  c i tado por  CUNHA (2002),  afi rmam que o Aterro 

Sani tár io  é o que reúne as maiores vantagens para a disposição final  do l ixo, 

considerando a redução dos impactos oc asionados pelo descar te dos resíduos 

sól idos urbanos.
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6. ð MANEJO INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O Manejo Integrado de Resíduos Sól idos Urbanos é, em síntese,  o 

envolvimento de di ferentes ór gãos da administração públ ica e da soc iedade 

c ivi l  com o propósi to de real izar  a l impeza urbana,  a coleta,  o tratamento e a 

disposição final  do l ixo,  elevando assim a qual idade de vida da população e 

promovendo o asseio da c idade,  levando em consideração a s carac ter ísticas 

das fontes de produção,  o volume e os t ipos de resíduos ð para a eles ser  dado 

tratamento di ferenc iado e disposição final  técnica e ambientalmente corretas 

ð, as carac ter ísticas soc iais, cul turais e econômicas dos c idadãos e as 

pecul iar id ades demográficas,  c l imáticas e urbanísticas locais.   

6.1. ð Acondicionamento  

A NBR nº 12.980/ 1993 -  ABNT,  define este concei to como os seguintes 

termos:  

6.1.1. ð Acondicionador  

Disposi t ivo ou equipamento des tinado ao acondic ionamento correto dos 

resíduos sól idos em rec ipientes padronizados.  

6.1.2. ð Acondicionamento  

Ato ou efei to de embalar  os resíduos sól idos para seu transpor te.  

A Norma da ABNT NBR nº 12 . 235/1992 que trata do armazenamento de 

Resíduos Sól idos Per igosos define como armazenamento de resídu os a 

contenção temporár ia de resíduos, em área autor izada pelo órgão de controle 

ambiental ,  à espera de rec ic lagem, recuperação,  tratamento ou disposição 

final  adequada,  desde que atenda às condições básicas de segurança.  

Segundo a Norma Técnica nº 42 - 60 - 0 1 da Companhia de L impeza 

Urbana do Rio de Janeiro ð COMLURB, acondic ionamento é a colocação dos 

resíduos sól idos no inter ior  de rec ipientes apropr iados,  revestidos,  que 

garantam sua estanqueidade,  em regulares condições de higiene,  visando a 

sua poster ior  estocagem ou coleta.  

Acondic ionar  os resíduos sól idos domic i liares signi fica prepará - los para 

a coleta de forma sani tariamente adequada,  como ainda compatível  com o tipo 

e a quantidade de resíduos (MONTEIRO et al,  2001).  

6.1.2.1. ð A importância do Acondi c ionamento Adequado  

A pr imeira etapa do processo de remoção dos resíduos sól idos 

corresponde à atividade de acondic ionamento do l ixo.  

Podem ser  uti l izados diversos tipos de vasi lhames,  como: vasi lhas 
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domic i l iares, tambores,  sacos plásticos, sacos de papel ,  contêineres comuns,  

contêineres basculantes,  entre outros.  

No Brasi l , percebe - se a grande uti l ização de sacos plásticos.  

O l ixo mal  acondic ionado signi fica poluição ambiental  e risco à 

segurança da população, pois pode levar  ao aparec imento de doenças.  

O l ixo bem acondic ionado fac i l i ta o processo de coleta (CUNHA & FILHO, 

2002).  

A qual idade da operação de coleta e transpor te de l ixo depende da 

forma adequada do seu acondicionamento,  armazenamento e da disposição 

dos rec ipientes no local ,  dia e horár ios est abelec idos pelo órgão de limpeza 

urbana para a coleta.  

A população tem, por tanto,  par ticipação fundamental  e dec isiva nesta 

operação (MONTEIRO et al,  2001).  

6.1.2.2. ð Recipientes para Acondic ionamento  

A Norma da ABNT NBR nº 12 . 980/1993 que trata da Coleta ,  Varr ição e 

Acondic ionamento dos Resíduos Sól idos Urbanos destaca os seguintes 

rec ipientes para resíduos sól idos urbanos:  

¶ Abr igo de Resíduos  

Elemento destinado ao armazenamento te mporár io de resíduos sól idos 

que aguardam a coleta;  

¶ Acondic ionador  

Disposi t i vo ou equipamento des tinado ao acondic ionamento correto dos 

resíduos sól idos em rec ipientes padronizados;  

¶ Caixa Subterrânea  

Compar timento local izado em passeio públ ico,  para armazenamento 

provisór io de resíduos de varr ição para poster ior  remoção;  

¶ Cestinho  

Receptáculo colocado na calçada, de pequeno por te,  com dreno no seu 

fundo,  para recolher  e armazenar ,  provisor iamente,  c iscos e resíduos 

descar tados pelos transeuntes, local izado de forma a não incomodar  ou 

provocar  r iscos aos pedestres;  

¶ Contêiner ou Caçam ba Estacionár ia  

Rec ipiente uti l izado em fonte de ele vada geraç ão de resíduos,  super ior 

a 100 l i tros ,  para o seu acondic ionamento adequado e poster ior remoção;
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¶ Contêiner Coletor  

Contêiner  destinado a acondic ionar  os resíduos sól idos a serem 

removidos pela c oleta,  sendo basculados diretamente no veículo coletor 

compactador ,  por meio de disposi t ivo mecânico,  hidrául ico ou pneumático;  

¶ Contêiner Intercambiável  

Contêiner  que é substi tuído por  outro vazio na ocasião de sua remoção, 

sendo essa operação executada ut i l izando equipamento adequado para o seu 

transpor te;  

¶ Lutocar  

Carr inho coletor  com duas rodas,  cujo corpo central  apresenta 

carac ter ísticas para acomodar  saco descar tável .  

¶ Saco Plástico Descar tável  

Saco descar tável , destinado ao acondicionamento de resíduos  sól idos 

no local  de sua geração e cujas carac ter ísticas atendam a NBR nº 9190 /1993 .  

Os sacos plásticos são as embalagens mais adequadas para 

acondic ionar o l ixo quando a coleta for manual  (MONTEIRO et al , 2001).  

A Norma NBR nº 9191/2002 da ABNT define sac os para l ixo aqueles com 

final idade especí fica de acondic ionar  resíduos sól idos destinados à coleta de 

l ixo.  

A mesma Norma c lassi fica os sacos para l ixo da seguinte forma:  

a)  Classe  I -  para acondic ionamento de resíduos domic i l iares;  e  

b)  Classe  II -  para acondi c io namento de resíduos infec tantes.  

Quanta à cor  do saco plástico deve ser a seguinte:  

a)  Sacos Classe  I podem apresentar  qualquer  cor , exceto branca;  

e  

b)  Sacos Classe  II só podem apresentar a cor  branca lei tosa.  

Para habi tações multi fami l iares (edi fíc ios de ap ar tamentos ou 

escr i tór ios),  são mais convenientes os contêineres plásticos padronizados, 

com rodas e tampa,  pois permitem a coleta semi - automatizada,  mais produ tiva  

e segura.  

São ainda de fác i l manuseio,  devido às rodas e ao peso reduzido,  sendo 

ainda rela tivamente si lenc iosos.  

Em função da durabi l idade (especialmente se pouco expostos ao sol) 

são econômicos,  além de possuírem bom aspecto.
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Existem disponíveis no mercado brasile i ro contêineres de 120,  240 e 

360 l i tros (MONTEIRO et al , 2001).  

6.1.2.3. ð Acond ic ionamento de Resíduos Sólidos Perigosos  

A Norma da ABNT NBR nº 12 . 235/1992 que trata do armazenamento de 

Resíduos Sól idos Per igosos define que o acondic ionamento de Resíduos Sól idos 

Per igosos,  como forma temporár ia de espera para rec ic lagem, recuperação,  

tratamento e/ou disposição final , que pode ser  real izado em contêineres, 

tambores,  tanques e/ou a granel .  

Essa mesma Norma define os seguintes rec ipientes para 

acondic ionamento de resíduos:  

¶ Bacia de Contenção de Resíduos  

Região l imi tada por uma depressão no ter reno ou por  diques,  destinada 

a conter  os resíduos provenientes de eventuais vazament os de ta nques e suas  

tubulações.  

¶ Contêiner de Resíduos  

Qualquer  recipiente por táti l  no qual  o resíduo possa ser transpor tado, 

armazenado,  tratad o ou,  de outra forma,  manuseado.  

¶ Diques  

Mac iços de ter ra ou paredes de concreto ou outro mater ia l  adequado, 

formando uma bac ia de contenção.  

¶ Tambor  

Rec ipiente por táti l ,  c i líndr ico,  fe i to de chapa metál ica ou mater ia l 

plástico,  com capac idade máxima de 250 L.  

¶ Tanque  

Construção destinada ao armazenamento de l íquidos,  com capac idade 

super ior  a 250 L.  

Os pr inc ipais t ipos de tanques são:  

¶ ver tical ,  hor izontal ,  atmosfér ico,  de baixa pressão, de 

super fíc ie,  enter rado, encerrado,  interno e elevado.  

6.1.2.4. ð Acondic ionamento de Resíduo s de Serviços de Saúde  

A NBR nº 12 . 809/1993 fixa os procedimentos exigíveis para garanti r 

condições de higiene e segurança no processo interno de resíduos infec tantes, 

espec iais e comuns nos serviços de saúde.

mailto:consultoriaflorestal@live.com


    
    

Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos ς Dois Irmãos do Tocantins / TO  ............................................ 51 

Florestal Ô Consultoria Ambiental e Agronegócios Ltda -   208 Norte Alameda 32, Lote 28, Palmas ÔTO Cep. 77006 - 298  

consultoriaflorestal@live.com   

 

Os resíduos de serviços de saúde devem ser aco ndic ionados 

diretamente nos sacos plásticos da Classe II,  de cor  lei tosa,  conforme padrões 

regulamentados pelas NBR nº 9.190 e NBR nº 9.191/2002,  ambas da ABNT.  

Cada abr igo de resíduos deve seguir  as Normas e Padrões de 

Construções e Instalações de Serviço s de Saúde do Ministér io da Saúde/1977,  

bem como os requisi tos previstos na NBR nº 12 . 809 (4.6.2 ð abr igo de resíduos 

e 4.6.4 ð higienização do abr igo de resíduo),  para que possam dar  ao l ixo um 

tratamento final  adequado,  evi tando contaminação para o estab elec imento de 

saúde e para o meio ambiente (FERNANDES et al ,  2007).  

A Norma NBR nº 13 . 853/1997 ABNT, que trata dos Coletores para 

Resíduos de Serviço de Saúde Per furantes e Cor tantes defi ne,  entre outros,  os 

seguintes requisi tos para coletores de resíduos de serviço de saúde:  

¶ Capac idade Nominal  

Os coletores devem ser fabr icados com as seguintes capac idades 

nominais: 1 L,  3 L, 5 L,  7 L,  9 L,  10 L, 13 L,  18 L e 20 L.  

Admite - se a var iação de 0% a +10%.  

¶ Identi ficação  

O coletor  deve apresentar  super fíc ie externa  de cor  amarela e símbolo 

para mater ia l  infec tante conforme a NBR nº 7 . 500 /2003 ,  com al tura mínima de 

8 cm.  

Para coletores com al tura infer ior  a 25 cm, o símbolo deve ter  al tura 

equivalente a 1/3 do l imi te de enchimento.  

O símbolo deve ser impresso pelo m enos duas vezes em local visível , 

sendo uma na posição frontal .  

¶ Inscr ições de Adver tênc ia  

O coletor  deve conter  as seguintes inscr ições de adver tênc ia:  

V òATEN¢ìO MANUSEIE COM CUIDADOó, com letras de pelo menos 

10 mm de al tura;  

V òMANUSEIE PELA (S) ALÇA  (S)ó, com letras de pelo menos 5 mm 

de al tura;  

V òCAPACIDADE NOMINAL  LITROSó; 

Para coletores com al tura infer ior a 25 cm, as letras devem ser 

reduzidas proporc ionalmente.
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O coletor  deve apresentar  uma l inha hor izontal  ní t ida,  em pelo menos 

3/4 das faces laterais,  indicando o limi te máximo de enchimento com a 

inscri­«o òNìO ENCHER ACIMA DESTA LINHAó, imediatamente abaixo daquela 

linha.  

6.1.2.5. ð Acondic ionamento de Rejeitos Radioativos  

Segundo a Resolução CNEN nº 19/1985 da Comissão Nacional  de 

Energia Nuc lear que  trata da Gerênc ia de Rejei tos Radioativos em Instalações 

Radioativas,  os rec ipientes para produtos radioativos devem ter  as seguintes 

carac ter ísticas:  

¶ Os rec ipientes para segregação, coleta ou armazenamento provisór io 

devem ser  adequados às carac ter ística s fís icas, químicas, bio lógicas e 

radiológicas dos rejei tos para os quais são destinados;  

¶ Os rec ipientes para armazenamento provisór io de rejei tos devem ter  

asseguradas suas condições de integr idade e,  caso necessár io,  ser 

substi tuídos;  

¶ Os recipientes dest inados ao transpor te interno não deve m apresentar  

contaminação super fic ia l  externa em níveis super iores aos espec i ficados na 

Resolução CNEN nº 19/1985 em seu Anexo B; e  

¶ Os rec ipientes destinados tanto à segregação quanta à coleta,  

transpor te e armazenament o de rejei tos devem possuir  vedação adequada e 

ter  o seu conteúdo identi ficado.  

6.2. ð Coleta e Transporte de Resíduos Sól idos  

Segundo a Norma da ABNT NBR nº 12.980/1993 entende - se por  coleta 

de resíduos sól idos domic il iares,  a coleta regular  dos resíduos domic i l iares, 

formados por  resíduos gerados em residênc ias,  estabelecimentos comerc iais, 

industr ia is,  públ icos e de prestação de serviços,  cujos volumes e 

carac ter ísticas sejam compatíveis com a legislação munic ipal  vigente.  

Coletar ,  segundo MONTEIRO et al .  (2001) c i tado por  AMAECING & 

FERREIRA (2008),  consiste em recolher  o lixo acondic ionado por  quem o produz 

para encaminhá - lo, mediante transpor te adequado,  a uma possível estação de 

transferênc ia,  para um eventual  tratamento e depois para a  disposição fin al .  

Diz ainda que coleta - se o l ixo para evi tar  problemas de saúde que ele 

possa propic iar  e que grande par te dos resíduos gerados no país não é 

regularmente coletada,  permanecendo junto às habi tações (pr inc ipalmente 

nas áreas de baixa renda) ou sendo vazad a em logradouros públ icos, ter renos 

baldios, encostas e cursos dõ§gua.
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A operação de coleta engloba desde a par tida do veículo de sua 

garagem, compreendendo todo o percurso gasto na viagem para remoção dos 

resíduos dos locais onde foram acondic ionados aos locais de descarga,  at é o 

retorno ao ponto de par tida  (CUNHA, 2002).  

6.2.1. ð O Planejamento da Coleta  

HANAFI et a l.  (1999),  apud BRASILEIRO &  LACERDA (2002) e AMECING 

& FERREIRA (2008) vinculam ao planejame nto de rotas a dependênc ia de  

condições humanas e  recursos,  ta is como: fac i l idades de construções, 

local ização de depósi tos de l ixo, centros de transferênc ia,  pontos de tr iagem, 

composição e tamanho dos veículos de coleta de l ixo,  t ipo de resíduo, 

frequênc ia de coleta, etc .  

Para MONTEIRO et al .  (2001),  a pud AMAECING &  FERREIRA (2008) o  

ideal  em um sistema de coleta de l ixo domic i l iar ,  é estabelecer  um 

recolhimento com dias e horár ios determinados,  de pleno conhec imento da 

população,  através de comunicações individuais a cada responsável  pelo 

imóvel  e de p lacas indicativas nas ruas.  

Acrescenta que a população deve adquir i r  confiança de que a coleta 

não vai  fa lhar  e assim i rá prestar  sua colaboração,  não ati rando l ixo em locais 

imprópr ios,  acondic ionando e posic ionando embalagens adequadas,  nos dias e 

horár i os informados,  com grandes benefíc ios para a higiene ambiental ,  a saúde 

públ ica,  a l impeza e o bom aspecto dos logradouros públ icos.  

A coleta do l ixo domic i l iar  deve ser  efetuada em cada imóvel ,  sempre 

nos mesmos dias e horár ios,  regularmente.  

Somente assi m os c idadãos habi tuar - se - ão e serão condic ionados a 

colocar os recipientes ou embalagens do l ixo nas l ixei ras si tuadas nas 

calçadas,  em frente aos imóveis, sempre nos dias e horár ios em que o veículo 

coletor  i rá passar  (MONTEIRO et al , 2001).  

6.2.2. ð Tip os de Resíduos Mais Coletados  

Segundo GABRIEL (2008),  c i tando o si te òhttp://www.resol.com.bró, 

referente ao Manual  de Gerenc iamento,  os t ipos de resíduos sól idos urbanos 

mais comuns são:  

¶ Resíduos domic i l iares/comerc iais rec ipientes plásticos ou metál icos,  

sacos plásticos padrão e sacos plásticos de supermercado;  

¶ Resíduos de varr ição, sacos plásticos apropr iados, rec ipientes 

basculantes;
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¶ Resíduos de fei ras l ivres e eventos,  em rec ipientes basculantes ð 

cestos,  contêin eres estac ionados,  tambores, cestos coletores de calçadas;  

¶ Entulhos contêineres estac ionados; e  

¶ Podas de árvores em vias públ icas, praças e jardins.  

6.2.3. - Cobertura do Serviço  

AMAECING & FERREIRA (2008),  apud BRASILEIRO & LACERDA (2002),  

asseguram que p ara que o serviço de coleta de l ixo ocorra de forma 

satisfatór ia,  é necessár ia a implantação de um sistema efic iente,  que opere 

em toda a área urbana e também que seja regular , ou seja, os veículos 

coletores devem passar  regularmente nos mesmos locais,  dia s e horár ios.  

6.2.4. ð Frequência e Horário da Coleta  

AMECING &  FERREIRA (2008),  c i tando en tre outros  autores ,  escrevem 

que para CHENNA (1999) a prévia determinação dos i t inerár ios vem mediante  

ao planejamento da coleta,  considerando -se os dias e horár ios a serem 

regularmente cumpr idos pelo veículo coletor .  

DõALMEIDA & VILHENA (2000) dizem que a coleta de lixo domiciliar pode 

ser real izada tanto no per íodo diurno quanto no per íodo noturno.  

MANSUR &  MONTEIRO (1992) dizem que a regra fundamental  para a 

defin ição do horár io de coleta consiste em evi tar  ao máximo per turbar  a 

população,  dec idindo se a coleta será diurna ou noturna.  

A frequênc ia da coleta de l ixo do mic i l iar  define o tempo decorr ido entre 

duas coletas consecutivas num mesmo local  ou numa zona.  

Por  exemplo,  a frequênc ia pode ser  diár ia,  ou em dias al ternados, com 

folga aos domingos (DõALMEIDA &  VILHENA, 2000).  

6.2.5. ð Veículos Coletores  

Segundo HALLIDAY (2003),  existem dois t ipos de carrocer ias montadas 

sobre chassi  destinadas à coleta de resíduos sól idos domic i l iares:  

1)  Carrocer ias sem compactação; e  

2)  Carrocer ias com compactador .  

A Norma da ABNT NBR nº 9 . 762/1997,  que trata das terminologias de 

veículos rodoviár ios de carga,  fornece as seguintes descr ições para alguns 

veículos possíveis de serem uti l izados nos serviços de l impeza urbana:
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¶ Caminhão  

Veículo de carga automotor ,  com no mínimo quatro rodas,  com cabina, 

equipado com equipamento veicular ,  car roçar ia,  destinado ao transpor te de 

carga,  com capac idade de carga úti l  super ior  a 1.5 00 kg.  

¶ Implement o Rodoviár io  

Veículo rebocado acoplado e/ou equipamento veicular  adaptado à 

chassi  de caminhão,  permitindo sua func ionabi l idade.  

¶ Veículo Rodoviár io de Carga  

Veículo uti l izado para trânsi to nas vias de rolamento, construído 

espec i ficamente para o transpor te  geral de cargas,  s ejam gases,  líquidas ou 

sól idas.  

¶ Chassi  

Veículo autopropel ido com ou sem cabina,  construído de longar inas 

pr inc ipais e com equipamento que permita se u de slocamento em vias de  

rolamento.  

¶ Equipamento Veicular  

Equipamento especí fico incorpo rado a um veículo rodoviário 

incompleto,  construído para complementá - lo,  permitindo assim sua 

func ionabi l idade de transpor te de cargas.  

Pode ser fixo,  removível ,  disposi t ivo de acoplamento m ecânico ou 

distr ibuidor  de peso.  

¶ Mecanismo Operac ional  

Equipamento  veicular  destinado à prestação de serviços e transpor tes 

especí ficos,  operado desde o chassi  de um veículo rodoviá r io automotor  ou 

rebocador  base.  

¶ Caçamba Basculante  

Mecanismo operac ional,  consti tuído de compar timento aber to para 

transpor te de cargas,  com  um sistema para basculamento da caixa no sentido 

lateral  ou t raseiro,  para rápido escoamento.  

¶ Coletor Compactador  de Resíduos Sól idos  

Mecanismo operac ional , destinado à coleta, compactação, transpor te e 

descarga de resíduos sól idos, sendo atualmente o mai s recomendado.  
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                                                  Caminhão Compactador  

 O dimensionamento da frota de veículos coletores empregados para o 

transpor te é estabelec ido com base nas carac ter ísticas qual iquanti tativas dos 

resíduos a serem colet ados e da área de coleta,  como, por  exemplo,  o t ipo de 

sistema viár io,  pavimentação,  topografia,  i luminação e outras.  

Vár ios t ipos de veículos coletores podem ser  uti l izados,  como 

caminhões compactadores,  caminhões basculantes,  caminhões com carrocer ia 

de madeira aber ta,  veículos uti l i tár ios de médio por te,  caminhões - baú ou 

carroças.  

Independenteme nte do tipo de coleta a ser  adotada,  a educação 

ambiental  é peça fundamental  para a acei tação e confiabi l idade nos serviços 

prestados,  motivando a par tic ipação d a comunidade (MONTEIRO et al,  2001).  

6.2.6. ð Guarnição de Coleta  

HALLIDAY (2003), citando DõALMEIDA & VILHENA (2000), diz que o 

número de componen tes da guarnição de coleta var ia em função,  

pr inc ipalmente,  do tipo de equipamento a ser  uti l izado,  do volume  do l ixo a 

ser  recolhido,  da veloc idade desejável  de trânsi to do equipamento e da 

quantidade de ruas sem saída ou muito íngremes, com di ficuldade de tráfego 

dos veículos.  

Para os caminhões compactadores,  são considerados, além do 

motor ista,  de dois a quatr o coletores para coleta do l ixo nas duas laterais da 

via.  

Na grande maior ia das empresas prestadoras de serviços,  ver i ficam - se 

três trabalhadores por veículo compactador  (HALLIDAY 2003,  apud MONTEIRO 

et al . ,  2001).  

No caso de caminhões aber tos (caçambas ba sculantes,  etc ),  a lém dos 

coletores,  há necessidade de mais uma ou dois colaboradores  sobre a 

carrocer ia,  que se encarregam de reti rar o l ixo de dentro dos rec ipientes e 

devolvê - lo ao servidor  responsável  pela coleta (HALLIDAY 2003,  apud  

DõALMEIDA &  VILHEN A, 2000).
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6.2.7. ð Roteiros de Coleta  

HALLIDAY (2003) apud DõALMEIDA & VILHENA (2000) adotam os 

seguintes cr i tér ios e regras para a definição dos i t inerár ios dos serviços de 

coleta domic i l iar :  

¶ Iníc io da coleta próximo à garagem;  

¶ Término da coleta próximo à  área de descarga;  

¶ Coleta em sentido descendente; e  

¶ Percurso contínuo ð coleta nos dois lados da rua.  

Deve - se considerar que o projeto de coleta é dinâmico e deverá ser 

acompanhado per iodicamente,  visando observar se há var iação da geração de 

resíduos em c ada setor ,  se novas ruas foram pavimentadas e outros aspectos 

que influenc iem na coleta,  para efei to de al teração ou ajustes dos rotei ros 

or iginais ou,  até mesmo,  nos setores de coleta (HALLIDAY, 2003).  

Um rotei ro pode ser  traçado buscando - se,  através de t entativas,  a 

melhor  solução que atenda simul taneamente condic ionantes ta is como o 

sentido do tráfego das ruas,  evi tando manobras à esquerda em vias de mão 

dupla,  assim como percursos dupl icados e improdutivos.  

Costuma - se traçar os i t inerár ios de coleta pel o método di to 

"heur ístico" , levando - se em conta o sentido do tráfego,  as decl ividades 

acentuadas e a possibi l idade de acesso e manobra dos veículos (MONTEIRO et 

al ,  2001).  

 

Esquema de Coleta Heurística  
 

possibi l idade de acesso e manobra dos veícu los (MONTEIRO et  al ,  2001).  

 

 

 

          Início 

     Término 
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6.2.8. ð Controles Operacionais  

De acordo com a apos ti la do Curso de Gerenc iamento de Resíduos 

Sól idos Urbanos da ABES/2005 (Assoc iação Brasi le i ra de Engenhar ia Ambiental  

e Sani tár ia),  os formulár ios de controle são necessár ios para que se mantenha 

o padrão do serviço dentro do que fo i  planejado.  

Servem tam bé m para indicar  a necessidade de alguma al teração no 

sistema implantado,  já que este deve ser dinâmico,  acompanhando as 

transformações contínuas que ocorrem na c idade.  
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Os formulár ios deverão conter  as seguintes informações básicas:  

¶ Controle de execução d o serviço;  

¶ Controle da carga do veículo coletor ;  

¶ Controle dos tempos onde serão anotados os horár ios de chegada  

e saída dos seguintes locais:  

a) Saída da garagem;  

b) Iníc io da coleta;  

c) Término da pr imeira viagem;  

d) Chegada ao local  de destino;  

e) Saída do local de des tino; e  

f) Retorno à garagem (conc lusão do serviço).  

6.3. ð Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde  

Os resíduos infec tantes e espec iais devem ser  coletados 

separadamente dos resíduos comuns.  

Os resíduos radioativos devem ser  gerenc iados em concordânc ia com 

re soluções da Comissão Nac ional  de Energia Nuc lear  ð CNEN. 

Caso não exista segregação do l ixo infec tante e espec ial , os resíduos 

produzidos devem ser  acondic ionados,  armazenados, coletados e dispostos 

como infec tantes e espec iais (MONTEIRO et al ,  2001).  

Em a posti la da ABES/2005,  c i tando MONTEIRO et al .  (2001),  encontra -

se escri to que os resíduos de serviços de saúde c lassi ficam - se em:  

V infec tantes (Grupo A);  

V químicos (Grupo B);  

V radioativos (Grupo C);  

V comuns (Grupo D); e  

V per furocor tantes (Grupo E).  

Os tipos de veículos mais comuns uti l izados para a coleta e o transpor te 

de resíduos de serviços de saúde são:  

¶ Coletor Compactador  

Trata - se de equipamento destinado à coleta de resíduos infec tantes de 

serviços de saúde (hospi ta is,  c l ínicas,  postos de saúde).  

O equipa mento de ve operar  com baixa taxa de compactação,  para 

evi tar  o rompimento dos sacos plásticos que estão acondic ionando os resíduos 

infec tantes.
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                                            Coletor de Resíduos de Saúde  

¶ Furgoneta ou Furgão  

Veículo leve,  t ipo  furgão, com a cabine para passageiros independente 

do compar timento de carga,  com capac idade para 500 qui los.  

O compar timento de carga é revestido com fibra de vidro para evi tar o 

acúmulo de resíduos infec tantes nos cantos e nas frestas,  fac i l i tando a  

lav agem e higienização.  

 
 

                                              Furgão para Resíduos de Saúde  

6.4. ð Limpeza de Logradouros Públicos  

De acordo com NOGUEIRA & MESQUITA (2001),  c i tando o Contrato SLU -

BH/DO -  JUR nº 300/007/1998 ð Anexo III,  en tende - se por  var r ição o conjunto 

das atividades necessár ias para ajuntar ,  acondic ionar  e remover  os resíduos 

sól idos lançados nas ruas e logradouros,  e os que se encontram sol tos sobre 

os passeios (calçadas) e, no mínimo,  em uma faixa com a largura nominal  de 

0,5 m  (meio metro) ao longo das sarjetas das ruas públ icas.  

Define - se como turma de varr ição a equipe formada por  cer to número 

de trabalhadores,  responsável  pela varr ição ou conservação de um rotei ro que 

é a descrição detalhada do trajeto a ser  percorr ido,  por  dia de trabalho.  

São também obr igações dessa equipe,  a remoção dos detr i tos 

acumulados nos cestos coletores de resíduos leves dispostos regularmente 

nessas ruas ou logradouros, a comunicação de i rregular idades observadas 

nesses cestos à SLU e a remoção de fo lhas caídas,  papéis e outros resíduos 

simi lares acumulados sobre os gramados e áreas ajardinadas de canteiros 

centrais e pequenas praças,  existentes em sua área de atuação . 
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Os resíduos públ icos removidos pela varr ição podem ser naturais 

(fo lhas,  flores,  ter ra e excremento de animais) ou ac identais (papéis,  tocos de 

c igarro e outros detr i tos jogados no chão pela população).  

Dentre os fatores que intervêm na composição e produção dos resíduos 

recolhidos pela varr ição destacam - se: a arbor ização da via, a de nsidade de 

trânsi to,  a população flutuante,  a movimentação e concentração de pedestres, 

o poder  aquisi t ivo da população,  a presença de animais domésticos,  os 

vendedores ambulan tes,  o comérc io intenso,  as atrações tur ísticas e, 

pr inc ipalmente,  a consc ientiz ação da população (PFEIFFER & CARVALHO, 

2009).  

Segundo MONTEIRO et al  (2001),  os pr inc ipais motivos para que as ruas 

sejam mantidas l impas são:  

V Prevenir  doenças resul tantes da prol i feração de vetores em 

depósi tos de l ixo nas ruas ou em ter renos baldios;  

V Ev itar  danos à saúde resul tantes de poeira em contato com os olhos, 

ouvidos,  nar iz e garganta;  

V Promover  a segurança do tráfego, pois a poeira e a terra podem 

causar  derrapagens de veículos,  assim como folhas e capins secos podem 

causar  incêndios; e  

V Evitar  o entupimento do sistema de drenagem de águas pluviais.  

Para MONTEIRO et al .  (2001) os serviços de l impeza de logradouros 

costumam ser  responsáveis por :  

V Varr ição de vias e logradouros públ icos;  

V Sar jetas,  bueiros e ralos;  

V Feiras e eventos públ icos;  

V Capina de vias;  

V Limpeza de praias  e balneár i os públ icos ;  

V Limpeza de praças e áreas verdes;  

V Poda de árvores e reti rada de árvores;  

V Limpeza de valas e canais; e  

V Limpeza e lagos e lagoas.  

6.4.1. - Varrição de Vias e Logradouros Públicos  

A Norma da ABNT NBR nº 12 . 980/19 93 apresenta as seguintes  

definições para os serviços de l impeza de logradouros públ icos:  
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¶ Varrição  

É o ato de varrer vias, calçadas, sar jetas,  escadar ias, túneis e 

logradouros públ icos em geral ,  pavimentados,  podendo ser  manual  ou  

mecânico inc lui o chama do l ixo públ ico que é o princ ipal  objeto da varr ição.  

                                                     Varrição de Vias  

¶ Varredura  

Resíduo sól ido recolhido pela varrição e pela conservação, inc lusive o 

mater ia l  deposi tado por  transeuntes nos cestinhos e  rec ipientes instalados  

para esse fim.   

É consti tuído por c isco, detr i to, terra, excremento de animais  e outros.  

¶ Varrição de Ruas  

Ato de varrer  as sar jetas de ambos os lados de uma rua,  medida pelo 

eixo desta  

¶ Varrição de Rua com Calçada  

Varr ição de ruas in c luindo varr ição das calçadas.  

¶ Varredeira Mecânica  

Veículo uti l izado para varr ição de vias públ icas,  dotado de locomoção 

própr ia,  ou rebocável ,  s istema de aspersão de água para evi tar  poeiras, 

escovas e depósi to para o armaze namento dos resíduos recolhidos .  

¶ Remoção da Varredura  

Ato de reti rar a var redura resul tante da l impeza de vias e logradouros 

públ icos por  veículo apropr iado,  levando - a para a destinação final .  

6.4.2. ð Equipamentos Auxil iares de Remoção  

Conforme PFEIFFER & CARVALHO (2009) os mater ia is e  equipamentos  

essenc iais para a varr ição manual  são os seguintes:  

V Vassoura grande de confecção industr ia l  (cerdas de piaçava ou 

plástico) ou ar tesanal  com produtos típicos da região (fo lhas de carnaúba ou 

palmeiras);  

V Vassoura pequena para recolher  os resíd uos;
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V Pá quadrada;  

V Carrinhos tipo òLutocaró; e 

V Sacos plásticos para acondic ionamento  d os resíduos (normalmente 

de 100 L).  

 

                                                  Materiais de Varrição Manual  

6.4.3. ð Frequência e Horário da Varrição  

Será conside rada aqui  apenas a varrição manual  de ruas e calçadas.  

A varr ição pode ser  executada diar iamente,  duas ou três vezes por 

semana,  ou em intervalos maiores.  

Tudo i rá depender  da mão de obra existente,  da disponibi l idade de 

equipamentos e das carac ter ísticas do logradouro, ou seja,  da sua impor tânc ia 

para a c idade.   

Escolhido o nível  de serviço ideal  para cada logradouro,  devem - se 

indicar  num mapa,  através de convenções,  os t ipos de frequênc ia de varr ição 

adotados (mapas de varr ição) (MONTEIRO et al .,  2001).  

A frequênc ia da varr ição é determinada em função da demanda local .  

Para áreas com maior  produção de resíduos (geralmente áreas 

comerc iais) recomenda - se a varr ição diár ia com repasse.  

Em áreas próximas ao centro comerc ial  normalmente adota - se a 

varr ição diár ia sem repasse.  

Nos bair ros residenc iais e áreas mais distantes é recomendável  a 

var r ição corr ida, em dias al ternados ou com frequênc ia ainda menor  (PFEIFFER 

& CARVALHO, 2009).  

O horár io adotado para a varr ição pode var iar.  

Algumas c idades adotam o horár io  diurno e outras também o noturno.   

O serviço noturno pode ser efetuado com ótima efic iênc ia devido à 

queda no número de veículos,  tanto em movimento como estac ionados 

(PFEIFFER & CARVALHO, 2009).  

V Sacos plást icos para acondic ionar os resíduos (normalmente de 100 L) .  

                        Figura 5 - Materiais de Varrição Manual 
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6.4.3.1. ð Equipes de Varrição  

A Norma da ABNT NBR nº 12 . 98 0/1993 define equipe de varr ição como 

sendo a equipe formada por  um da do número de operár ios,  responsáveis pela 

varr ição ou conservação de um rotei ro.  

Na varr ição manual  cada trecho pode ser  executado por  um único 

elemento ou por  grupos de dois ou três tra balhadores que revezam entre si  as  

funções de varrer ,  de coletar  e de remover  os resíduos (PFEIFFER & CARVALHO, 

2009).  

6.4.3.2. ð Roteiro ou I t inerário de Varrição  

Segundo a Norma da ABNT NBR nº 12 . 980/1993,  rotei ro é a descr ição 

detalhada do caminho a ser  percorr ido por uma equipe de varr ição, por dia de 

trabalho.  

Para a determinação dos i t inerár ios ou rotei ros de varredura serão 

uti l izados mapas,  onde de verão estar  indicadas as carac ter ísticas dos 

logradouros, os pontos de acumulação do l ixo e os locais d e onde sairão os 

trabalhadores com seus instrumentos para inic iarem o serviço.  

Deverão ser reunidas informações carac ter ísticas do método adotado 

(equipe de varredores,  utensí l ios e equipamentos auxi l iares uti l izados),  como 

também ser  consideradas as estim ativas dos tempos produtivos e 

improdutivos,  dentro da jornada de trabalho (MONTEIRO et al . , 2001).  

6.4.3.3. ð Implantação e Fiscalização dos Serviços  

É impresc indível  uma boa fiscal ização,  não apenas dos serviços 

executados,  mas também de bares,  lanchonet es,  fe i ras,  etc.  

Infrações têm que ser previstas nos códigos de posturas ou 

regulamentos de l impeza e devem ser  sanc ionadas.  

Em determinadas si tuações par ticulares (Natal , Ano Novo e Carnaval , 

por  exemplo) será necessár io reforçar  a mão de obra nas áreas m ais c rí t icas 

(MONTEIRO et al . , 2001).  

6.4.4. ð Capinação  

Norma da ABNT NBR nº 12 . 980/1993 define capina manual  como o cor te 

e reti rada total  da cober tura vegetal  existente em determinados locais, com 

uti l ização de fer ramenta manual .  
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E capina química com a  el iminação de vegetais,  real izada através de 

apl icação de produtos químicos que,  além de matá - los,  podem impedir  o 

c rescimento deles.  

                                                           Capina de Vias  

A capinação também é uma atividade muito impor t ante a ser executada 

pelos serviços de l impeza públ ica,  não apenas em ruas e passeios sem asfal to, 

mas também nas margens de r ios e canais (MONTEIRO et al . , 2001).  

6.4.5. ð Limpeza de Feiras  

Após o término da fei ra,  a retirada do l ixo deve ser rápida.  

É pr ec iso desobstrui r  logo o trânsi to no logradouro e, ac ima de tudo, 

evi tar  a fermentação da matér ia orgânica que,  no nosso País,  é acelerada 

devido ao c l ima.  

Para diminuir  os problemas,  deve ser  estabelec ido um horár io r ígido 

para término da fei ra l ivre.  

Alé m disso,  os fei rantes terão de manter ,  ao lado dos pontos de venda,  

rec ipientes para a coleta do l ixo que produzir  (MONTEIRO et al. ,  2001).  

A lavagem do local da feira - l ivre é a l impeza complementar  com o uso 

de água,  fornec ida por  car ro - pipa,  em local que  fo i  uti l izado provisor iamente 

por  fei ra - l ivre, sendo que,  nos locais onde houver  comerc ial ização de pescado, 

carnes, aves e outros mater ia is que possam gerar resíduos infec tantes, 

inc luem - se desinfecção e desodor ização,  conforme a ABNT NBR nº 12980/1993 .  

                                                         Limpeza de Feiras  
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6.4.6. ð Limpeza de Praias , Balneários  e de Locais de Eventos  

É inegável  que os tur istas e os par tic ipantes de eventos trazem consigo 

pontos posi t ivos e também pontos negati vos.   

No aspecto posi t ivo,  pode - se afi rmar  que mobi l izam a economia local, 

gerando ganhos econômicos em benefíc io de uma par te da população; em 

contrapar tida,  observa - se que causam inúmeros problemas de cunho 

ambiental  e soc ial .  

É impresc indível ,  então, que se tenha a sustentabi l idade como foco, 

evi tando - se que as perdas e m termos ambie ntais e soc iais superem os ganhos  

econômicos.  

Segundo MONTEIRO et al . ,  (2001) o l ixo de praia  e balneár ios  compõe -

se basicamente de restos descar tados pelos banhistas e detr i tos d eixados por 

comerc iantes locais e/ou trazidos pelas águas.  

Lembrando que sempre haverá alguma areia misturada.  

SALHOFER et al . , (2008) diz que faz par te das carac ter ísticas de eventos 

de grande por te,  a produção de uma quantidade enorme de resíduos sól ido s,  

consti tuídos basicamente por  embalagens (latas,  garrafas não retornáveis,  

embalagens de c igarro,  copos e pratos descar táveis); mater iais de divulgação; 

papelão,  resíduos orgânicos de al imentos desperdiçados ,  entre outros .  

                                               

                          Limpeza de Praias , Balneários  e Locais de Eventos  

Os métodos manuais,  uti l izando -  se anc inhos,  pás,  gar fos,  car r inhos de 

mão etc . , permitem uma operação rápida e com elevada produtividade dos 

trabalhadores.  

6.4.7. ð Limpeza de Bocas de Lobo  

É uma atividade que deve ser  executada regularmente junto com a 

varr ição e tem por  objetivo garanti r  o per fei to escoamento das águas pluviais 

e impedir  que o mater ia l sól ido, retido durante as chuvas,  seja levado para os 

ramais e  galer ias.  
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O sistema manual  é o mais comumente uti l izado e,  se bem planejado,  

poderá atender  efic ientemente às necessidades de serviço.  

Uma enxada,  uma pá e uma chave de ralo são os utensí l ios usados.   

Costuma - se incumbir  ao própr io varredor  do logradouro  a tarefa de 

l impeza das caixas de ralo (MONTEIRO et al .,  2001).  

                                                Limpeza de Boca de Lobo  
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Tópico VII  
 

 

 

 TRATAMENTO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS 
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7. ð TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  

O Tratamento de Resíduos Sól idos consiste no uso de tecnologias 

apropr iadas com o objetivo maior  de neutral izar  as desvantagens da existênc ia 

de resíduos ou até mesmo de transformá - los em um fator  de geração de renda 

como a produção de matér ia prima secun dar ia.  

7.1. ð Conceituação  

Define - se tratamento como uma sér ie de procedimentos destinados a 

reduzir  a quantidade ou o potenc ial  poluidor  dos resíduos sól idos,  seja 

impedindo  o  descar te de l ixo em ambiente ou local  inadequado,  seja 

transformando - o em mater ia l  iner te ou biologicamente estável  (MONTEIRO et 

al . ,  2001).  

A redução na fonte pode ocorrer por meio de mudanças no produto, 

pelo uso de boas práticas operac ionais e/ou pelas mudanças tecnológicas e/ou 

de insumos do processo.  

A estratégia de reaprovei tam ento engloba as ações de reuti l ização,  a 

rec iclagem e a recuperação (VALLE,  2001).  

Observa - se que no reuso ,  o resíduo está pronto para ser  reuti l izado, 

enquanto a rec ic lagem exige um processo transformador  com emprego de 

recursos naturais e possibi l idade d e geração de resíduos,  embora possa estar 

sendo produzido um bem de maior  valor  agregado.  

Por  úl t imo,  têm - se as ações de tratamento e disposição final ,  que 

buscam assegurar  carac ter ísticas mais adequadas ao lançamento dos resíduos 

no ambiente (ZANTA & FERR EIRA, 2003).  

Segundo a Lei  nº 12.305 de 02 de agosto de 2010,  destinação final  

ambientalmente a dequada é a destinação de resíduos que inc lui  a reuti l ização, 

a recic lagem, a compostagem, a recuperação,  o aprovei tamento energético 

e/ou a disposição final  amb ientalme nte adequada,  observando normas  

operac ionais especí ficas de modo a evi tar  danos ou r iscos à saúde públ ica e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.  

7.2. ð Tratamento de Resíduos Sólidos Domiciliares  

O tratamento mais eficaz é o p restado pela própr ia população quando 

está empenhada e m reduzir  a quanti dade de l ixo,  evi ta ndo o desperdíc io,  

reaprovei tando os mater ia is,  separando os recic láveis em casa ou na própr ia 

fonte e se desfazendo do l ixo que produz de maneira correta e conduzin do os 

rec icláveis até um Ponto de En trega Voluntár ia -  PEV (MONTEIRO et al . ,  2001).  
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De acordo com SCHALCH et al .  (2002) um dos pr inc ípios básicos da 

educação ambiental  sobre o s resíduos é o concei to dos  " 3 Rs" : Reduzir , 

Reuti l izar  e Recic lar .  

Segundo a aut ora esses termos podem ser  assim definidos:  

¶ Reduzir  

Estimular  o c idadão a reduzir  a quantidade de resíduos que gera, 

através do reordenamento dos mater ia is usados no seu cotidiano,  

combatendo o desperdíc io que resul ta em ônus para o poder 

públ ico,  e conseq uentemente,  para o contr ibuinte,  a par  de  

favorecer  a pr eservação dos recursos naturais.  

¶ Reuti lizar  

Reaprovei tar  os mesmos objetos,  escrever  na frente e verso da 

fo lha de papel ,  usar  embalagens retornáveis e reaprovei tar 

embalagens descar táveis para outros  fins são algumas práticas 

recomendadas para os programas de educação ambiental .  

¶ Recic lar  

Contr ibuir  com os programas de coleta seletiva,  separando e 

entregando os mater ia is rec ic láveis nos dias de coleta seletiva ou 

conduzindo - os até um ponto de coleta se letiva,  quando não for  

possível  reduzi - los ou reuti l izá - los.  

O tratamento ou a òindustrializa­«o dos res²duosó envolve um conjunto 

de atividades e processos com o objetivo de promover  a rec ic lagem de alguns 

de seus componentes,  como o plástico, o papelão,  os metais e os vidros,  a lém 

da transformação da matér ia orgânica em composto,  para ser  uti l izado como 

fer ti l izante e condic ionador do solo,  ou em polpa para a uti l ização como 

combustível  (SCHALCH, 2002).  

As usinas de inc ineração ou de rec ic lagem e composta gem inter ferem 

sobre essa atividade biológica até que ela cesse,  tornando o resíduo iner te e 

não mais poluidor .   

As usinas de rec iclagem e compostagem geram emprego e renda e 

podem reduzir  a quantidade de resíduos que deverão ser  dispostos no solo, 

em ater ros sani tários (MONTEIRO et al .,  2001).  

 

7.2.1. ð Reciclagem  

Para GABRIEL (2008) c i tando TRIGUEIRO (2003),  rec ic lar é fazer vol tar 

ao processo de produção os mater ia is ð papel ,  vidro,  plástico e metal  ð que 

foram usados e descar tados.
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Signi fica preservar  o  meio ambiente e po upar  energia,  pois a 

reindustr ia l ização reduz a extração dos recursos naturais.  

As pr inc ipais vantagens da rec ic lagem de resíduos sólidos são:  

V Diminuição da quantidade de l ixo a ser  aterrado,  aumentando,  assim, 

a vida úti l  dos ater ros sa ni tár ios;  

V Preservação dos recursos naturais;  

V Redução do consumo de energia;  

V Diminui  a poluição do ar  e das águas;  

V Auxi l ia na consc ientização da comunidade sobre a esgotabi l idade 

dos bens,  da relação homem/meio ambiente,  dos atuais sistemas de produção;  

V Dim inuição dos custos de produção, devido ao aprovei tamento de 

mater ia is rec ic láveis pelas indústr ias de transformação;  

V Geração de empregos e intensi ficação da economia local ,  através da 

cr iação de empresas rec ic ladoras e a consequente concorrênc ia; e  

V Economi a para o país na impor tação de matér ias - pr imas e na 

exploração de recursos naturais não renováveis.  

Denomina - se rec ic lagem a separação de mater ia is do lixo domic i l iar, 

ta is como papéis,  plásticos, vidros e metais, com a final idade de trazê -los de 

vol ta à i ndústr ia para serem benefic iados.  

Esses mater ia is são novamente transformados em produtos 

comerc ial izáveis no mercado de consumo (MONTEIRO et al , 2001).  

A rec ic lagem é uma atividade econômica, que deve ser vista como um 

elemento dentro do conjun to de ativi dades inte gradas no gerenc iamento dos  

resíduos,  não se traduzindo,  por tanto,  como a pr inc ipal "solução" para o l ixo, 

já que nem todos os mater ia is são, técnica ou economicamente recic láveis 

(SCHALCH, 2002).  

Conforme a Lei  nº 12.305 de 02 de a gosto de 2010,  que trata da Pol í t ica 

Nac ional  de Resíduos Sól idos,  rec ic lagem é o processo de transformação dos 

resíduos sól idos que envolvem a al teração de suas propr iedades fís icas,  fís ico -

químicas ou biológicas,  com vistas à transformação em insumos ou novos  

produtos .  

De acordo com MONTEIRO (2001),  entre os processos que envolvem a 

rec iclagem com segregação na fonte geradora,  destacam - se:  

V Coleta seletiva por ta a por ta;  

V Pontos de entrega voluntár ia ð PEV; e  

V Cooperativa de catadores.  
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           Orientação sobre a Dinâ mica da Reciclagem  

 

7.2.2. ð Coleta Seletiva ð Sistema Porta a Porta  

FUZARO & RIBEIRO (2005),  dizem que o acondic ionamento e a coleta, 

quando real izados sem a segregação dos resíduos na fonte,  resul tam na 

deter ioração,  parc ial  ou total ,  de vár ias das suas frações rec ic láveis.  

O papelão se desfaz com a umidade,  tornando - se inaprovei tável ;  o 

papel ,  assim como o plástico em fi lme (sacos e outras embalagens) sujam - se 

em contato com matér ia orgânica,  perdendo valor ; e os rec ipientes de vidro e 

lata enchem - se com  outros mater ia is,  di ficul tando sua seleção.  

Também a mistura de determinados ma ter ia is à matér ia orgânica,  como 

pi lhas,  cacos,  tampinhas e restos de equipamentos eletrônicos pode piorar 

s igni ficativamente a qual idade do composto orgânico produzido.  

Por tan to,  a implantação da coleta seletiva deve prever a separação dos 

mater ia is na própr ia fonte geradora,  evi tando o surgimento desses 

inconvenientes.  

Para MONTEIRO et al .,  (2001) o modelo mais empregado nos programas 

de rec ic lagem e consiste na separação,  pel a população, dos mater ia is 

rec icláveis existentes nos resíduos domésticos para que poster iormente os 

mesmos sejam coletados por um veículo especí fico.  

Para SCHALCH (2002),  c i tando AMAZONAS (1992),  um dos caminhos 

para a segregação dos mater ia is recic láveis  é a coleta seletiva que consiste 

na separação de papéis,  plásticos,  metais e vidros na fonte geradora.  
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7.2.3. ð Coleta Seletiva ð Pontos de Entrega Voluntária (PEV)  

Consiste na instalação de contêineres ou rec ipientes em locais públ icos 

para que a popula ção,  voluntar iamente,  possa fazer o descar te dos mater ia is 

separados em suas residênc ias (MONTEIRO et al .,  2001).  

A coleta seletiva pode ser realizada nos domic íl ios, por  veículo de 

carrocer ia adaptada,  com frequênc ia semanal ,  ou através d e Postos de Entre ga 

Voluntár ia -  PEVõs, mediante a instalação de caçambas e contêineres de cores 

di ferenc iadas,  em pontos estratégicos,  onde a população possa levar  os 

mater ia is segregados (SCHALCH. 2002).  

A uti l ização de postos de entrega voluntár ia impl ica em uma maior 

p ar tic ipação da população.  

A própr ia população,  sufic ientemente motivada,  deposi ta seus 

mater ia is rec icláveis em pontos predeterminados pela administração públ ica, 

onde são acumulados para remoção poster ior (FUZARO & RIBEIRO, 2005).  

Os PEVõs podem ter constituição muito var iada,  dependendo dos 

recursos disponíveis.  

Normalmente são formados por  conjuntos de rec ipientes plásticos ou 

metál icos,  como latões de 200 l i tros e contêineres, ou de alvenar ia, formando 

pequenas caixas ou baias,  onde os mater ia is são dep osi tados.  

Os PEVõs, preferencialmente, devem ser instalados em lugares 

protegidos,  de fác i l acesso e visual ização,  frequentados por  grande número de 

pessoas,  como postos de gasol ina,  escolas,  hospi ta is,  supermercados, 

terminais de transpor te coletivo, conj untos habi tac ionais e outros (FUZARO & 

RIBEIRO, 2005).  

7.2.4. ð Cooperativa de Catadores  

Alguns munic ípios têm procurado dar um cunho soc ial aos seus 

programas de rec iclagem, formando cooperativas de catadores que atuam na 

separação de mater ia is rec ic lávei s existentes no l ixo (MONTEIRO et al . ,  2001).  

Para MEDEIROS & MACEDO (2006),  uma cooperativa de catadores pode 

desenvolver  di ferentes ações,  visando enfrentar  fatores que inter ferem no  

processo de negociação de mater ia is rec ic láveis,  possibi l i tando 

competi t ividade através do aumento da ofer ta de mater ia is rec ic láveis num 

volume maior  que garanta negoc iação de preços.  

O Insti tuto de Pesquisas Tecnológicas -  IPT (2003) também des taca as 

seguintes vantage ns da cooperativa:  

V evi tar  depender  de um único comprado r ;  

V vender cargas òfechadasó por um pre­o m®dio; e
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V estocar  ð os mater iais podem ser armazenados por per íodo mais 

longos,  se o galpão de tr iagem dispuser  de espaço e houver 

capi ta l  de gi ro.  

Ainda conforme o IPT (2003),  o objetivo central  de uma cooperativa de 

catadores de mater ial  rec ic lável  é gerar  opor tunidades de trabalho e renda.  

Das vantagens econômicas advindas da organização em cooperativas 

de trabalho, o IPT apresenta o fato de os catadores conseguirem um valor mais 

al to pelo produto,  pois ofer tam pr odutos em melhores condições de l impeza e 

c lassi ficação e barateiam o transpor te,  prensando as cargas (MEDEIROS & 

MACEDO, 2006).  

As possibi l idades de parcer ias entre prefei turas e cooperativas de 

catadores de mater ia is rec ic láveis são múltiplas,  podendo a Administração 

Munic ipal  doar  ter reno com galpão e equipamentos mínimos,  como prensas e 

mesa de tr iagem, que possibi l i tem a separação e o enfardamento dos  

mater ia is.   

Também pode competi r  à Administração Munic ipal  o cadastramento e a 

organização dos catador es,  preferenc ialmente na forma de cooperativa,  ou 

assoc iação.  

Nesse sistema,  os catadores devem ser  considerados agentes 

par tic ipativos do projeto,  podendo atuar  como multipl icadores comprometidos 

com a causa ambiental ista,  e não como simples catadores de l ixo (FUZARO & 

RIBEIRO, 2005).  

7.2.5. ð Triagem e Compostagem  

Segundo GALVÃO JUNIOR (1994),  c i tado por  SCHALCH (2002),  os locais 

de tr iagem e compostagem são centros de separação das frações orgânicas e 

inorgânicas dos resíduos sól idos domésticos,  operac io nal izados em maior  ou 

menor  escala por  equipamentos eletromecânicos.  

É uma al ternativa à coleta seletiva,  podendo existi r  independentemente  

de haver  ou não o sistema de compostagem.  

Define - se compostagem como o processo natural  de decomposição 

biológica de  mater ia is orgânicos (aqueles que possuem carbono em sua 

estrutura),  de or igem animal  e vegetal ,  pela ação de microrganismos.  

Para que ele ocorra não é necessár ia a adição de qualquer  componente 

fís ico ou químico à massa do l ixo (MONTEIRO et al. ,  2001).  

O composto orgânico produzido através de resíduos urbanos 

domic i l iares é enquadrado na lei  como fer ti l izante orgânico.  
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Os textos legais que dispõem sobre o assunto são:  

¶ Legislação Brasi le i ra,  do Ministér io da Agr icul tura, Decreto - Lei  nº 

86 . 955,  de 18 de fev ereiro de 1982,  que condic iona a 

comerc ial ização de composto a seu prévio registro no Ministér io da 

Agr icul tura e vár ias por tar ias.  

¶ A Por tar ia MA - 84,  de 29 de março de 1982 e a Por tar ia nº 01,  da 

Secretar ia de Fiscal ização Agropecuár ia do Ministér io da Agr icul tura 

de 4 de março de 1983,  fixa parâmetros fís icos, químicos e de 

granulometr ia,  juntamente com as to lerânc ias admitidas (SCHALCH, 

2002).  

MONTEIRO et al .  (2001),  escreve que a compostagem pode ser  aeróbia 

ou anaeróbia,  em função da presença ou não de oxigênio no processo.  

Na compostagem anaeróbia a decomposição é real izada por 

microrganismos que podem viver  em a mbie ntes sem a presença de oxigênio,  

ocorre ndo  em baixa te mperatura,  com exalação de for tes odores,  e leva mais 

tempo até que a matér ia orgânic a se estabi l ize.  

Na compostagem aeróbia,  processo mais adequado ao tratamento do 

l ixo domic i l iar,  a decomposição é real izada por  microrganismos que só vivem 

na presença de oxigênio.  

A temperatura pode chegar  a até 70ºC, os odores emanados não são 

agressivo s e a decomposição é mais veloz.  

 

       Modelo Eficiente de Condução  dos Resíduos Sólidos em P rograma de Coleta Seletiva  
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7.2.6. ð Característ icas de um Galpão de Triagem  

De acordo com SAVI (2005),  c i tado por SANTANA & SILVA (2010),  o 

aspecto mais impor t ante na fase de implantação de um Galpão de Tr iagem é, 

sem dúvida,  a escolha da área de implantação, ou seja,  o espaço fís ico e 

geográfico para o projeto.  

O local  onde será instalado o Galpão de Tr iagem e Recic lagem ð GTR 

deverá apresentar  algumas carac ter ísticas impor tantes:  

¶ Espaço fís ico interno para a locação de equipamentos;  

¶ Área para recepção e expedição;  

¶ Área para estocagem de mater ia is benefic iados;  

¶ Espaço para movimentação de mater ia is e pessoas;  

¶ Venti lação apropr iada;  

¶ Rede elétr ica dimensionada par a supr i r  o consumo dos 

equipamentos;  

¶ Equipamentos de combate a incêndio,  hidrantes e extintores;  

¶ I luminação apropr iada,  preferenc ialmente natural  (reduz o 

consumo de energia);  

¶ Condições fís icas e estruturais do local  de implantação;  

¶ Fác i l  local ização, o ma is próximo possível  dos compradores o 

que diminui  o custo com transpor te; e  

¶ Área reservada para a administração/escr i tór io.  

7.2.7. ð Equipamentos  

A escolha dos equipamentos que serão uti l izados no benefic iamento 

dos mater ia is recic láveis depende das espec i ficações técnicas de recebimento 

de compradores e empresas rec ic ladoras, sendo assim esta escolha deverá ser 

tomada com muita cautela porque os investimentos para a compra de 

equipamentos são elevados.  

As espec i ficações técnicas são as medidas q ue determin am o peso (kg  

ou ton ),  volume (dimensão  =  profundidade,  largura e al tura) e t ipo de 

benefic iamento ou tratamento (lavage m, secagem, moagem, extrusão,  

granulação,  ensacamento,  prensagem, fundição,  etc ).  

 

 

 

mailto:consultoriaflorestal@live.com


    
    

Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos ς Dois Irmãos do Tocantins / TO  ............................................ 77 

Florestal Ô Consultoria Ambiental e Agronegócios Ltda -   208 Norte Alameda 32, Lote 28, Palmas ÔTO Cep. 77006 - 298  

consultoriaflorestal@live.com   

 

Em uma Planta Simples com cerca de 50  m² podemos te r  os seguintes 

equipamentos básicos:  

a. Mesa para catação;  

b. Tambores para o armazenamento dos mater ia is já separados; e  

c. Balança manual  até 50  kg;  

Em uma Planta Média com cerca de 150  m² podemos ter :  

a. Mesa para catação  

b.  Tambores para armazenamento de mater ia is já  separados;  

c. Prensa ver tical ;  

d.  Carrinho do tipo ôjacar®õ, para a movimenta­«o de fardos; 

e. Pequeno furgão ou pick - up;  

f.  Talha manual  para carregamento/descarregamento de cargas; e  

g.  Balança com capac idade mínima de 500 kg ou super ior .  

 

Fluxograma de Usina de Reci clagem de Resíduos  
 

 

7.2.8. ð Segurança e Medicina do Trabalho  

A Segurança do Trabalho é uma c iênc ia que trata da prevenção de 

ac identes dentro do ambiente profissional .  
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Trata - se de um conjunto de medidas técnicas que devem ser 

incorporadas na empresa, el i minando e  prevenindo  os  r iscos  que  as  atividades  

de  trabalho  podem  apresentar  à integr idade fís ica dos func ionár ios.  

Além disso,  é de responsabi l idade da seg urança do trabalho educar  a 

mão de obra da empresa, ensinando - a a respei tar  as medidas preventivas 

determinadas para preservar  sua capacidade de colaboração.  

A Medic ina do Trabalho, por  sua vez,  é a área que atua preservando a 

saúde do empregado,  espec ialm ente l igada às doenças ocupac ionais e 

profissionais.  

Ela busca atuar em todas as frentes,  prevenindo,  diagnosticando e 

tratando as doenças que podem ser causadas pela atividade exerc ida no 

trabalho.  

O grande objetivo da medic ina do trabalho é preservar  a q ual idade de 

vida do func ionár io,  inc luindo sua saúde fís ica,  mental  e soc ial.  

7.2.8.1. ð EPIõs ð Equipamento de Proteção Indiv idual ð NR 6  

Os Equipamentos de Proteção Individual  destina dos a proteger  a saúde e 

integr idade fís ica do trabalhador  mais recomen dados são:  

a. Óculos de segurança;  

b. Capacete de segurança;  

c. Luvas e/ ou mangas de proteção;  

d. Calçados de proteção contra r iscos mecânico;  

e. Máscaras contra poeira; e  

f. Avental .  

7.2.8.2. ð Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de 

Materiais ð NR 11  

Segundo a  NR nº 11 que trata das Normas de Segurança para operação 

de elevadores, guindastes,  transpor tadores industr ia is e máquinas 

transpor tadoras,  podemos fazer  as seguintes observações ,  para serem 

apl icadas a um Galpão de Tr iagem :  

a.  Todo equipamento de transpor te  ou carga será indicado, em lugar  

visível ,  a carga máxima permitida (ex.  ta lha);  

b.  Carros manuais para transpor te devem possuir  protetores das mãos 

(ex.  car r inho tipo jacaré);  

c .  Os equipamentos de transpor te motor izados deverão possuir s inal de 

adver tênc ia son ora (sirene ou buzina);  
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d.  Os operadores de equipamentos de transpor te motor izado deverão 

ser  habi l i tados e possuir  car tão de identi ficação com nome e fotografia em 

lugar  visível ;  

e.  Em locais fechados e sem venti lação é proibida a uti l ização de 

máquinas transpo r tadoras,  movidas de motores a combustão interna,  salvo se 

providas de disposi t ivos neutral izadores adequados;  

f.  A distânc ia máxima permitida para o transpor te manual  de um saco 

é de 60 m;  

g.  Para distânc ias super iores deverão ser  uti l izados carros de mão e ou 

equipamento de transpor tes apropr iados.  (ex . :  transpor te de tambores com 

mater ia is rec ic láveis separados até as baias de armazenamento);  

h.  Uti l ização de pranchas para carga e descarga de matér ias não poderá 

ser  fei ta se, o vão for  maior que 1,00 m e a pranch a deverá ter a largura 

mínima de 0,50 m (ex.  carga e descarga de mater ia is ou fardos de caminhões);  

i .  As escadas que serão uti l izadas para acessos a outros patamares 

deverão ter as seguintes dimensões mínimas: 1,00 m largura, a l tura máxima 

do solo de 2,25 m,  o espelho não poderá ter  a al tura super ior a 0,15 m e o piso 

não deverá ter  largura infer ior a 0,25 m.  

j .  A escada deverá ter  estrutura metál ica ou madeira que assegure sua 

estabi l idade;  

k.  O piso do armazém deverá ser consti tuído de mater ia l não 

escorregadio,  sem aspereza, uti l izando - se,  de preferênc ia, o mastique 

asfál t ico,  e mantido em per fei to estado de conservação;  

l .  O mater ia l  armazenado deverá ser  disposto de forma a evi tar  a 

obstrução de por tas, equipamentos contra incêndio, saídas de emergênc ia, 

etc ;   

m.  O m ater ia l  empi lhado deverá ficar  afastado das estruturas laterais 

do prédio a uma distânc ia de pelo menos 50 (c inquenta) centímetros.  

7.2.8.3. ð Máquinas e Equipamentos ð NR 12  

De acordo com a NR nº 12 que trata das condições de saúde e segurança 

do trabalha dor  em relação às máquinas e equipamentos,  pode - se destacar  os 

seguintes pontos impor tantes para uma Central  de Tr iagem e Rec ic lagem de 

Resíduos Sól idos:  

a.  Os pisos dos locais de trabalho onde se instalam máqui nas e  

equipamentos deve m ser  vistor iados e l impo s, sempre que apresentarem r iscos 

provenientes de graxas,  ó leos ou substânc ias que os tornem escorregadios;
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b.  Entre par tes móveis de máquinas e o u equipa mentos de ve haver  uma  

faixa l ivre var iável de 0,70 m a 1,30 m, a c r i tério da autor idade competente 

em Seg urança e Medic ina do Trabalho;  

c .  A distânc ia mínima entre máquinas e equipamento s deve ser  de 0,60  

m a 0,80 m ,  a c r i tér io da autor idade competente em Segurança e Medic ina do 

Trabalho;  

d.  As vias pr inc ipais de c irculação inter ior dos locais de trabalho devem 

ter  no mínimo 1,20 m de largura;  

e.  As máquinas e os equipamentos devem ter  disposi t ivos de 

ac ionamento e parada local izados de modo que:  

V Seja ac ionado ou desligado pelo operador  na sua posição de 

trabalho;  

V Não se localize na zona perigosa de máquina ou equipame nto; e  

V Possa ser  ac ionado ou desl igado em caso de emergênc ia, por 

outra pessoa que não seja o operador ;  

V Não possa ser  acionado ou desl igado,  involuntar iamente  pelo 

operador ,  ou de qualquer  outra forma acidental .  

 

7.2.8.4. ð Incineração  

A Norma da ABNT NBR nº 11 . 175/1990 define inc ineração de resíduos 

sól idos como sendo o processo de oxidação à al ta temperatura que destrói  ou 

reduz o volume ou recupera materia is ou substânc ias.  

A mesma norma diz ainda que inc inerador é qualquer  disposi t ivo, 

aparato,  equipame nto ou estrutura usada para a oxidação à al ta temperatura 

que destrói  ou reduz o volume ou recupera mater ia is ou substânc ias.  

Este processo visa a queima controlada do l ixo em fornos espec iais 

projetados para transformar  totalmente os resíduos em mater ia l  iner te, 

propic iando também uma redução de volume e de peso.  

Esse procedimento pode ser  empregado  em hospi ta is e centros de 

saúde e na el iminação de outros resíduos espec iais (MONTEIRO et al . , 2001).  

A inc ineração de resíduos consiste na sua combustão contr olada 

através de equipamentos espec iais denominados inc ineradores.  

Ela é considerada um método de tratamento de resíduos sól idos,  

semissól idos e l íquidos (SCHALCH, 2002) e s egundo SCHALCH (2002),  para que 

uma usina de incineração opere com sucesso, uma sér ie de informações a 

respei to dos resíduos a serem inc inerados deverão direc ionar  o projeto.
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Entre elas inc luem - se:  

¶ Tipo,  quantidade e composição dos resíduos a serem incinerados;  

¶ Poder  calor í fico infer ior  (PCI),  que indica a quantidade de calor  

l iberado po r  uma determinada quantida de de resíduos durante o processo de 

queima;  

¶ Quantidade de ar  necessár io para a combustão completa dos 

resíduos; e  

¶ Quantidade e natureza das c inzas, eventualmente geradas no  

processo, etc .  
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Tópico VIII  
 

 

 

 DISPOSIÇÃO FINAL DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS 
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8. ð DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  

A destinação ou disposição final ,  como o própr io nome sugere,  é a 

úl t ima fase de um sistema de l impeza urbana.  

Geralmente esta operação é efetuada imediatamente após a coleta, 

mas neste estudo está previsto que ocorra antes um processo de tr iagem.  

Dados recentes demonstram que em muitos munic ípios ainda persiste 

a deposi­«o em òlix»esó como forma mais comum de destina­«o final dos 

resíduos sól idos coletados,  o que impl ic a a ocorrênc ia de problemas soc iais, 

econômicos, sani tár ios,  de poluição e de contaminação do meio.   

Dentre os munic ípios,  as pequenas comunidades tentam equac ionar  os 

problemas ambientais decorrentes da destinação final  inade quada,  mui tas 

vezes com grande s di ficuldades, por apresentarem carênc ias de recursos 

técnicos e financeiros.  

Por  outro lado,  a área de conhecimento c ientí fico em resíduos sól idos, 

mais espec i ficamente no que concerne às al ternativas de disposição final  de 

resíduos sól idos urbanos,  apre senta inúmeras lacunas e questões a serem, 

respectivamente,  preenchidas e respondidas.  

Com o cresc imento das c idades,  o desafio da l impeza urbana não 

consiste apenas em remover  o l ixo de logradouros e edi ficações, mas, 

pr inc ipalmente,  em dar  um destino fin al  adequado aos resíduos coletados.   

Essa questão merece atenção porque,  ao realizar  a coleta de l ixo de 

forma inefic iente,  a prefei tura é pressionada pela população para melhorar a 

qual idade do serviço,  pois se trata de uma operação totalmente visível  aos  

olhos da população.  

Contudo,  ao se dar  uma destinação final  inadequada aos resíduos,  

poucas pessoas serão diretamente incomodadas,  fato este que não gerará 

pressão por  par te da população.  

Assim,  diante de um orçamento restri to,  como ocorre em grande 

núm ero das munic ipal idades brasi le iras, o sistema de l impeza urbana não 

hesi tará em relegar  a disposição final para o segundo plano,  dando pr ior idade 

à coleta e à limpeza públ ica.   

Por  essa razão, é comum observar  nos munic ípios de menor por te a 

presença de " l ixões",  ou seja,  locais onde o l ixo coletado é lançado 

diretamente sobre o solo sem qualquer  controle e sem quaisquer  cuidados 

ambientais,  poluindo tanto o solo,  quanto o ar  e as águas subter râneas e 

super fic ia is das vizinhanças.  
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Em alguns casos,  entreta nto,  antes de ser disposto o l ixo é processado, 

isto é,  sofre algum tipo de benefic iamento,  visando melhores resul tados 

econômicos,  sani tár ios e/ou ambientais (Car ti lha de L impeza Urbana do IBAM).  

O processo recomendado para a disposição adequada do l ixo d omic i l iar 

é o ater ro, existindo dois t ipos: os Ater ros Sani tár ios e os Ater ros Controlados 

(MONTEIRO et al . , 2001).  

Conforme a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010,  que trata da Pol í t ica 

Nac ional de Resíduos sól idos,  disposição final  ambientalmente adequa da é a 

distr ibuição ordenada de rejei tos em aterros, após separação em Galpões de 

Tr iagem, observando normas operac ionais especí ficas de modo a evi tar  danos 

ou r iscos à saúde públ ica e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 

adversos.  

Conc luindo,  percebe - se que é de grande impor tânc ia a implantação do 

Plano Munic ipal  de Gestão Integrada dos Resíduos Sól idos ð PMGIRS, no 

munic ípio,  a fim de dispor  de forma correta os RSU gerados,  diminuindo os 

impactos ambientais causados pela disposição indiscr imin ada dos mesmos.   

Este estudo faz - se necessár io para o cumpr imento da legislação 

vigente,  sobre a pol í t ica nac ional de resíduos sól idos ( Lei  nº 12.305,  de 02 de  

agosto de 2010 ) ,  para atendimento aos precei tos de um crescimento 

sustentável  ambien talmente.  
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Tópico IX 
 

 

 

LOGÍSTICA REVERSA 
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9. ð LOGÍSTICA REVERSA 

A logística inversa, conhec ida também por  reversível ou reversa, é a 

área da logística que trata,  gener icamente,  do fluxo fís ico de produtos,  

embalagens ou outros mater ia is, desde o ponto de  consumo até ao local  de 

or igem (DIAS,  2005) .  

Os processos de logística inversa existem há tempos; entretanto, não 

eram tratados e denominados como tal.  

Como exemplos d e logística inversa,  temos: o retorno das garrafas 

(vasi lhame),  a recolha / coleta de l ixos e resíduos rec ic láveis.  

Atualmente é uma preocupação constante para todas as empresas e 

organizações públ icas e pr ivadas, tendo quatro grandes pi lares de 

sustentaçã o:  

1.  a consc ientização dos problemas ambientais;  

2.  a sobre - lotação dos ater ros;  

3.  a escassez de matér ias - primas ; e  

4.  as pol í t icas e a legislação ambiental .  

A logística inversa aborda a questão da recuperação de produtos ,  par te 

de produtos,  embalagens ,  ma ter ia is,  de  entre outros,  desde o ponto de  

consumo até ao local de or igem ou de deposição em local seguro, com o menor 

r isco ambiental  possível .  

Assim,  a logística inversa trata de um tema bastante sensível  e mui to 

opor tuno,  em que o desenvolvimento sustentável  e as pol í t icas ambientais são 

temas de relevo na atual idade.  

Segundo os autores ROGERS & TIBBEN - LEMBKE (1998),  a logística 

inversa ou reversa pode ser  definida como: "o processo de planejamento,  

implementação e controle da eficiênc ia e eficácia e dos custos, do s fluxos de 

matér ias - pr imas ,  produtos em curso,  produtos acabados e informação 

relac ionada,  desde o ponto de consumo até ao ponto de or igem, com o objetivo  

de recapturar  valor  ou real izar  a  deposição adequada" .  

Os dois sistemas,  logística di reta ( FORWARD) e logística inversa 

( REVERSE),  integram e acrescentam valor  à cadeia de abastec imento com o 

c ic lo completo,  e, para poderem sobreviver  devem ser de cer to modo 

competi t ivos,  minimizando os c ustos de transpor te,  na medida do possível , 

otimizando os veículos no retorno,  com o transpor te de devoluções,  mater ia l  

para rec ic lar , desperdíc ios e produtos deter iorados,  permitindo rentabi l izar  e 

otimizar  o transpor te , minimizando os respectivos custos.  

mailto:consultoriaflorestal@live.com
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As pr inc ipais atividades afetas ao produto,  na logística inversa,  são as 

seguintes:  

¶ Retorno do produto à or igem;  

¶ Revenda do produto retornado;  

¶ Venda do produto num mercado secundár io;  

¶ Venda do pro duto via outlet ;  

¶ Venda do produto com desconto;  

¶ Remanufatura;  

¶ Recic lagem;  

¶ Reparação ou reabi l i tação; e  

¶ Doação;  
 

 

 
 

 
 

               Desenvolvimento s da Logística Reversa  
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Tópico X  
 

 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

SOBRE O MUNICÍPIO 
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10. ð CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE O MUNICÍPIO  

1 0 .1. ð Caracterização do Município  

Local izado no Vale do Araguaia, o munic ípio de Dois Irmãos do Tocantins 

teve or igem na descober ta de gar impos de cr istal de rocha.  

Um dos se us primeiros habi tantes fo i  Pedro Montelo, que,  em 1925,  

possuía uma fazenda na região denominada "Dois Irmãos" ,  nome dado em 

função da existênc ia de dois morros paralelos que dominavam a paisagem 

local .  

No per íodo compreendido entre outubro de 1942 e agos to de 1943,  Dois 

Irmãos viveu a sua época áurea com a consol idação do povoado,  construído 

por  contingentes humanos or iundos de Santa Mar ia do Araguaia (Araguacema),  

Pedro Afonso e Bela Vista, a lém de paraenses e maranhenses.  

No dia 07 de setembro,  o povoad o foi  destruído por um incêndio e os 

gar impeiros abandonaram as casas.  

Em 1948,  c inco anos após o sinistro acontec imento,  alguns gar impeiros 

retornaram à gar impagem e formaram duas po voações -  Cachimbos e Canudos.  

Os povoados foram elevados à categoria de Distr i to, sob a denominação 

de Dois Irmãos,  através da Lei Munic ipal  nº 58,  de 10 de abr i l  de 1956.  

Sete anos mais tarde,  a Lei  do Estado de Goiás nº 4.550,  de 04 de 

setembro de 1963,  elevou Dois Irmãos à categor ia de Munic ípio,  instalado em 

1º de janeiro de 1964.  

Si tuado a uma al tura média da sede munic ipal  é de  241  metros em 

relação ao nível  do  mar , faz endo  divisa com os mu nic ípios de Goianor te, 

Abreulândia,  Miranor te e Araguacema.  

A c idade é conhec ida por sediar  a impor tante Exposição Agropecuária, 

event o tradic ional  com corr idas de cavalos, assim como da Vaquejada e da 

Cpmpetição de Moto Cross.   

 

Praça Castelo Branco
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